
 

 

 
 
 

RELATÓRIO  

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REGIONAIS - 2015 

PLANO PLURIANUAL ï PPA -  2016-2019 

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA) 2016 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR ORDEM DE REALIZAÇÃO: 
ITAPIRANGA ï SÃO MIGUEL DO OESTE ï DIONÍSIO CERQUEIRA ï SÃO 

LOURENÇO DO OESTE E QUILOMBO ï MARAVILHA ï PALMITOS  

CHAPECÓ ï XANXERÊ ï CONCÓRDIA E SEARA ï JOAÇABA ï CAÇADOR   

VIDEIRA  ï CAMPOS NOVOS ï LAGES E SÃO JOAQUIM ï ITAJAI 

BRUSQUE ï BLUMENAU ï TIMBÓ ï IBIRAMA ï ITUPORANGA ï  RIO DO 

SUL ï TAIÓ ï CURITIBANOS ï CANOINHAS ï MAFRA ï JARAGUÁ DO 

SUL- JOINVILLE ï  GRDEFPOLIS ï LAGUNA ï TUBARÃO E BRAÇO DO 

NORTE- CRICIÚMA ïARARANGUÁ  

 

A
U

D
IÊ

N
C

IA
S PÚBLICAS RE

G
IO

N
A

IS

O
RÇ

AMENTO REGIONALIZADO

A
U

D
IÊ

N
C

IA
S PÚBLICAS RE

G
IO

N
A

IS

O
RÇ

AMENTO REGIONALIZADO



 

  

 

2 

 

APRESENTAÇÃO 
 

 

Pelo 17° ano consecutivo, o Poder Legislativo Estadual, representado pela Comissão 

de Finanças e Tributação e Coordenadoria do Orçamento Estadual, cumprindo 

prerrogativas constitucionais estabelecidas no art.165 da Constituição Federal, nos 

artigos 47 e 120, § 5º A, da Constituição Estadual; no artigo 48, Parágrafo Único da 

Lei Complementar nº 101 de 2000; nos artigos 2º e 3º da Lei Complementar nº 157 de 

1997, vem ao encontro direto com os municípios catarinenses, por meio da realização 

das Audiências Públicas Regionais, em cumprimento das diretrizes constitucionais 

estabelecidas na Lei Complementar nº 157 de 1997, com a criação do Orçamento 

Estadual Regionalizado. 

 

Já em vigor a nova Constituição, o Poder Legislativo Estadual foi gradativamente, por 

força de dispositivos insertos nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, recuperando as 

suas prerrogativas deixando de ser simples homologador das propostas orçamentárias 

submetidas à sua apreciação. 

 

Neste contexto, os Deputados catarinenses, numa decisão unânime, aprovaram as 

Emendas Constitucionais nºs 11, 12 e Emenda Constitucional nº70, abrindo caminho 

para implantação e realização das Audiências Públicas Regionais, a cargo do Poder 

Legislativo a fim de,  subsidiar o processo legislativo em matérias orçamentárias. 

 

Quanto ao atendimento da Emenda Constitucional nº70, aprovada por esta Casa 

Legislativa, em 18 de dezembro de 2014, determinando que a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias fixe o valor a ser destinado as prioridades que serão eleitas nas 

Audiências Públicas Regionais promovidas pela Assembleia Legislativa do Estado, e 

que torna impositiva a sua execução, ressaltamos que a mesma ensejou por parte do 

Poder Executivo, pedido de Ação Direta de Inconstitucionalidade com a proposta de 

Medida cautelar, através da Procuradoria Geral do Estado, junto ao Supremo Tribunal 

Federal, razão pela qual a LDO não contemplou dispositivo para tal finalidade. 
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Trata-se de um trabalho eminentemente técnico, traduzindo os dados colhidos nessas 

audiências, de forma ordenada, transparente e legitimamente democrática, em 

conformidade com a moderna atividade parlamentar sócio-política. 

 

O presente relatório traz as reivindicações das comunidades catarinenses, apresentadas 

nas 32 Audiências Públicas do Orçamento Estadual Regionalizado, realizadas no 

período de 22/06 a 26/06; 06/07 a 10/07 e  06/08 e 07/08, do corrente ano. 

 

Ao encaminharmos este Relatório ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão 

de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira, e a todos seus Membros, em 

tempo, esperamos que o mesmo se constitua em preciosa contribuição para a 

elaboração do Plano Plurianual ï PPA 2016-2019 e da Lei Orçamentária Anual ï LOA 

2016,  para o exercício de 2016, uma vez que vem democratizar a participação da 

sociedade catarinense na elaboração das peças orçamentárias do Estado. 
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 -  Conselheiros e Nº de Participantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  409  
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 -  Prioridades . . . . . . . . . . . .  . . . . . . .   . . . . . . . . . .  424  
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 -  Lista de Presença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  501  
 -  Ata Audiência Pública. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  504  
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MESA D IRETORA ï 17 ª LEGISLATURA ï 3 ª SESSÃO LEGISLATIVA  
 
 

 

Deputado  Gelson Merisio  -  Presidente  

Deputado Aldo Schneider  -  1º Vice -Presidente  

Deputado Leonel Pavan -  2º Vice -Presidente  

Deputado Valmir Comin -  1º Secretário  

Deputado  Pe. Pedro Baldissera  -  2º Secretário  

Deputada  Dirce Heiderscheidt -  3º Secretário  

Deputado Mario Marcondes -  4º Secretário  

 
 

 
 
 
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO  
 

Deputado  Marcos Vieira -  Presidente  

Deputado Darci de Matos -  Vice -Presidente  

Deputad o Antonio Aguiar -  PMDB 

Deputado Dirceu Dresch -  PT 

Deputado Gean Loureiro -  PMDB 

Deputado José Milton Scheffer -  PP 

Deputado Kennedy Nunes -  PSD 

Deputado Nikolas Reis -  PDT 

Deputado Patricio Destro -  PSB 
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EQUIPE TÉCNICA  
 

COORDENADORIA DO ORÇAMENTO ESTADUAL  

Adilor Guglielmi -  Coordenador  

 
Getúlio Dorta de Melo  

João Maria Gomes da Silva  
Jorge Blank  

Miguel Donizete Baby  

Nelson Henrique Moreira  
Nivaldo César Senes Santos  

Vera Lúcia Pereira Pacheco  
Walter Euclides  Damasco  
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO  
 

Dalva Adonis Rogério  

Gerson da Rosa  

Luiz Gonzaga de Lima  

Vilson Elias Vieira  
 

 

D IRETORIA DE  COMUNICAÇÃO SOCIAL  
 

Fábio Queiroz 

Miriam Zomer 

Marcelo Espinoza 

Alexandre Back 

Vitor Santos 

Diego Souza 

Jessica Camargo 

Monique Serafim 

Daniela Legas 

João Guedes 

Ariane Dorigatti 

Jorge Araújo 

Lucas Giron 

Maria Helena Saris 

Denise Felix 
Oberdan Correa 
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COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES  

Almerinda Lemos Thomé 

Eduardo Delvalhas dos Santos 

Carla Greco Granato 

Ilka Maria Fretta 

Sabrina Roberta Schmitz 

Siomara Gonçalves Videira 

 

 

COORDENADORIA DE EVENTOS  

 

Cláudio Fernando Wolff 

Cinthia Sché Viegas 

Izabela Brand Flores 

Jane Zeni Damázio dos Santos 

Marcela Diniz dos Santos 

Nicoli Madeira 

Soraya Boabaid 

 

 
COORDENADORIA DE SERVIÇOS GERAIS  

 

Anderson Vilmar  Martins 

Elias Bruno Steinbach 

Luiz Roberto da Silveira 

Thiago Verzola Paes 
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CRONOGRAMA DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REGIONAIS - 2015 
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, Deputado Gelson Merisio e o Presidente 
da Comissão de Finanças e Tributação e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado, 
Deputado Marcos Vieira, com base no Art. 120, § 5º A, da Constituição Estadual; Art. 48, Parágrafo Único da 
Lei Complementar nº 101/2000; e Arts. 2º e 3º da Lei Complementar nº 157/97, e § 3º do Art. 295 do Regimento 
Interno da ALESC, convidam Vossa Senhoria para participar das Audiências Públicas Regionais para o Plano 
Plurianual 2016-2019 e Lei Orçamentária Anual (LOA) 2016, com o seguinte cronograma: 

DATA/HORA 

JURISDIÇÃO DAS 
SEC. DE 

DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL 

LOCAL 

 

22/06/15 
Segunda-feira 

9h30min 

Itapiranga 

Auditório da Câmara Municipal 

Rua São Jacó, 211 ï Centro  

ITAPIRANGA 

Equipe I 

22/06/15 
Segunda-feira 

14:h30min 

São Miguel do Oeste 

Auditório da Unoesc Campus A BlocoF   
Rua Oiapoc,211- Bairro Agostini 

SÃO MIGUEL DO OESTE 

Equipe II 

22/06/15 
Segunda-feira 

18h30minh 

Dionísio Cerqueira 
Auditório da Prefeitura Municipal     Rua 

Santos Dumont,413-Centro          

DIONÍSIO CERQUEIRA  

Equipe I 

23/06/15 
Terça-feira 
9h30min 

São Lourenço do 
Oeste e Quilombo 

Auditório da Câmara Municipal 
Rua Duque de Caxias, 522 ï Centro 

SÃO LOURENÇO DO OESTE 

Equipe II 

23/06/15 
Terça-feira 
14h30min 

Maravilha 

Auditório da Câmara Municipal 
Rua 15 de Novembro, 817 ï Centro 

MARAVILHA 

Equipe I 

23/06/15 
Terça-feira 
18h30min 

Palmitos 

Auditório da SDR - Palmitos 
Rua Padre Manoel da Nobrega, 568 

PALMITOS 

Equipe II 

24/06/15 
Quarta-feira 

9h30min 
Chapecó 

Salão de Atos - Bloco H - Unochapecó 
Av.Senador Atílio Fontana 591-E Efapi 

CHAPECÓ 

Equipe I 

24/06/15 
Quarta-feira 
14h30min 

Xanxerê 

Auditório da Câmara Municipal 
Rua Rui Barbosa,238 ï Centro 

XANXERÊ 

Equipe II 

24/06/15 
Quarta-feira 
18h30min 

Concórdia, Seara  

Ass. Catarinenese Criadores Suinos 

Rua do Comércio,655 - Centro 
CONCÓRDIA 

Equipe I 

25/06/15 
Quinta-feira 

9h30min 

Joaçaba 

Auditório da ACIOC  

Rua Getúlio Vargas, 193 - Centro  
JOAÇABA 

Equipe II 

25/06/15 
Quinta-feira 

14h30min 

Caçador 

Auditório Câmara Municipal 
Rua Fernando Machado, 139 ï Centro 

CAÇADOR 

Equipe I 

25/06/15 
Quinta-feira 

18h30min 

Videira 
Auditório da Câmara Municipal        

Av.Manoel Roque, 99-Bairro Alvorada  

VIDEIRA 

Equipe II 

26/06/15 
Sexta-feira 
9h30min  

Campos Novos 

Auditório da Câmara Municipal 
Rua Coronel Lucidoro, 1301 ï Centro 

CAMPOS NOVOS 

Equipe I 

26/06/15 
Sexta-feira 

14h30min 

Lages e São Joaquim 
Auditório da CCJ - UNIPLAC   

Av.Castelo Branco,170-B-Universitário  

LAGES 

Equipe II 

06/07/15 
Segunda-feira 

Itajaí 
Auditório da Prefeitura Municipal 
Rua Edmundo Heusi,48 ï Centro 

Equipe I 
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9h30min ITAJAÍ 

06/07/15 
Segunda-feira 

14h30min 

Brusque 

Auditório da Câmara Municipal 
Rua Eduardo Von Burttner, 65 
Praça das Bandeiras ï Centro 

BRUSQUE 

Equipe II 

06/07/15 
Segunda-feira 

18h30min 

Blumenau 
Auditório Câmara Municipal 

 
BLUMENAU 

Equipe I 

07/07/15 
Terça-feira 

9h30min 

Timbó 
UNIASSELVI- Auditório Rafaello Sanzio 

  
TIMBÓ 

Equipe II 

07/07/15 
Terça-feira 

14h30min 

Ibirama 
Auditório da Câmara Municipal 
Rua 11 de Março, 42 ï Centro 

IBIRAMA 

Equipe I 

07/07/15 
Terça-feira 

18h30min 

Ituporanga 
Auditório da E.E. B.Aleixo Dellagiustina  

Rua 24 de setembro, 388- Santo Antonio 
ITUPORANGA 

Equipe II 

 08/07/15 
Quarta-feira 

9h30min 
Rio do Sul 

Auditório do Bloco G - UNIDAVI 
Rua Doutor Guilherme Gemballa, 13 -

Jardim América                                                                                                                                                                                                                                  
RIO DO SUL 

Equipe I 

08/07/15 
Quarta-feira 

14h30min 
Taió 

Auditório da Câmara Municipal 
Rua Coronel Feddersen, 1640 

TAIÓ 

Equipe II 

08/07/15 
Quarta-feira 

18h30min 
Curitibanos 

Auditório da Câmara Municipal 

Rua Archias Gans, 288ï Centro 

CURITIBANOS 

Equipe I 

09/07/15 
Quinta-feira 

9h30min 
Canoinhas 

Auditório da Câmara Municipal 
Rua Três de maio, 150 ï Centro 

CANOINHAS 

Equipe II 

09/07/15 
Quinta-feira 
14h30min 

Mafra 
Plenário  da Câmara Municipal 

Rua Coronel José Severiano Maia, 44 
MAFRA 

Equipe I 

09/07/15 
Quinta-feira 
18h30min 

Jaraguá do Sul  

Centro Empresarial de Jaraguá do Sul 
Rua Octaviano Lombardi, 10 

Bairro Czerniewicz 
JARAGUÁ DO SUL 

Equipe II 

10/07/15 
Sexta-feira 
9h30min 

Joinville 

Auditório da Câmara Municipal 
A. Hermann August Lepper, 1100 

Bairro - Saguacú                           
JOINVILLE 

Equipe I 

10/07/15 
Sexta-feira 
14h:30min 

Grande Florianópolis Auditório do Plenarinho da ALESC 
Equipe II 

06/08/15 
Quinta-feira 

9h30min 
Laguna 

Auditório da Câmara Municipal 
Rua Roberto Pedro Prudêncio 

LAGUNA 

Equipe I 

06/08/15 
Quinta-feira 

15h 

Tubarão, Braço do 
Norte  

Salão Nobre - UNISULï Bloco A 
Avenida José Acácio Moreira, 787- 

Bairro Dehon 
TUBARÃO 

Equipe I 

07/08/15 
Sexta-feira 
9h30min 

Criciúma  
Auditório da SDR - Criciúma 

Rod. SC ï 443, Km 01, nº670 
Bairro Próspera - Criciúma 

Equipe I 

07/08/15 
Sexta-feira 

15h 
Araranguá 

Auditório da Câmara Municipal 
Rua Espediconário Iracy Luchina, 253 
Bairro Urussanguinha - Araranguá 

Equipe II 

Assembleia Legislativa - Coordenadoria do Orçamento Estadual ï Email: orcamento@alesc.sc.gov.br - Fone: (048) 3221-556 
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METODOLOGIA PARA A REALIZAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

REGIONAIS  ï 2015 

 

 PPA ï Plano Plurianual- 2016-2019 

LOA ï Lei Orçamentária Anual para 2016 
 

 As Audiências Públicas será coordenadas pelo Presidente da Comissão de Finanças 

e Tributação, Deputado Marcos Vieira, ou por um Deputado membro da Comissão 

Coordenadora do Orçamento, com a metodologia abaixo descrita: 

¶ Credenciamento; 

¶ Abertura; 

¶ Composição da Mesa pelo Presidente da Comissão Coordenadora do Orçamento 

Estadual Regionalizado Deputado Marcos Vieira e demais Autoridades presentes; 

¶ Exposição dos Objetivos da Audiência Pública por um técnico da Coordenadoria 

do Orçamento Estadual da Alesc; 

¶ Exposição por Técnicos da Secretaria de Estado da Fazenda; 

¶ Trabalho em Grupo: 

V Assessoria da Coordenadoria do Orçamento Estadual coordenaráos trabalhos 

visando elencar as prioridades que serão priorizadas para o Plano Plurianua ς PPA 

2016-2019 e Lei Orçamentária Anual - LOA de 2016. 

V O grupo de trabalho elegerá dois representantes para fazerem parte da Comissão 

Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado (Titular e Suplente), e um 

destes apresenta em plenário as prioridades aprovadas em seu grupo de 

trabalho. 

¶ O Presidente da Comissão Coordenadora Deputado Marcos Vieira, convida o 

representante do grupo de trabalho de cada Secretaria Regional, para fazer a 

leitura das prioridades elencadas para inclusão no Plano Plurianual PPA ς 2016-

2019 e Lei Orçamentária - LOA 2016. 

 

 
 

       
 
 



 

  

 

16 

 

RELATÓRIO  DAS  PROPOSTAS  APRESENTADAS  

NAS  AUDIÊNCIAS  PÚBLICAS  REGIONAIS  PARA  
PLANO  PLURIANUAL  2016  -  2019 /  LOA  -  201 6  

 

 
FLORIANÓPOLIS ,  JUNHO  DE 201 5  

 
 
 

1ª -  AUDIÊNCIA PÚBLICA REGIONAL  

 

Regional: ITAPIRANGA  
 

 

 

 

  Data : 22/06 /1 5 
                      Horário: 09:30 h Segunda -Feira  

 
 

 

 

Local Audiência Pública.: Auditório Câmara Municipal  
Rua São José, 211 ï Centro  
Itapiranga . 

 
 
 
CONSELHEIROS :  
Titular : Enoí Scherer ïPrefeito  Tunapolis  

Suplente : GABRIEL ANTONIO CELUPPI ï VEREADOR I TAPIRANGA  
 
Total de participantes : 68 
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PRIORIDADES ELENCADAS NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
REGIONAIS DE 2015 

 
SDR - ITAPIRANGA 

 
 

PLANO PLURIANUAL ï PPA ï 2016-2019  
 

1 Construção, ampliação e reforma de escolas - sdr - Itapiranga 

 Conclusão e ampliação do projeto bentevi ï sdr - Itapiranga 

2 Construção ou aproveitamento de espaço de acolhimento de idosos na 
regional da ï sdr - Itapiranga 

3 Implementação de internet de qualidade(banda larga) nas escolas 
estaduais ï sdr - Itapiranga 

4 Construção reforma e ampliação das unidades policiais ï sdr - itapiranga 

5 Implementar as redes de atendimento da região do extremo oeste, 
contemplando os hospitais existentes com investimento e custeio ï sdr - 
Itapiranga 

6 Concluir a regionalização das especialidades de média e alta 
complexidade no hospital regional terezinha gaio basso de são miguel do 
oeste ï sdr - Itapiranga 

7 Melhoramento da infraestrutura na  comercialização de produtos 
oriundos da agricultura familiar ï sdr - Itapiranga 

8 Necessidade de instalação de rede trifásica (principalmente no meio 
rural) em todos os municípios de abrangencia - sdr - Itapiranga 

9 Pavimentação da rodovia da fronteira que liga 
itapiranga/tunápolis/paraíso ï sdr - i Itapiranga 

10 Revitalização/ elaboaração de projeto de engenharia para pavimentação 
sc-283, trecho itapiranga/mondaí ï sdr - Itapiranga 

11 Investimento em captação e rede de distribuição de água e esgotos nos 
municípios ï sdr - Itapiranga 

 

PRIORIDADES ELENADAS NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
REGIONAIS DE 2015 

 
SDR - ITAPIRANGA 

 
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL ï LOA ï 2016 

1 Pavimentação da rodovia da fronteira que liga 
Itapiranga/tunápolis/Paraíso ï sdr - Itapiranga 

2 Implementar as redes de atendimento da região do extremo oeste, 
contemplando os hospitais existentes com investimento e custeio ï 
sdr - Itapiranga 

3 Melhoramento da infraestrutura na  comercialização de produtos 
oriundos da agricultura familiar ï sdr - Itapiranga 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA  

1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA  

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES  

ATA DA 1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO, 
ABRANGENDO A REGIONAL DE ITAPIRANGA, REALIZADA NO MUNICÍPIO DE 

ITAPIRANGA NO DIA 22 DE JUNHO DE 2015, ÀS 9H30MIN 
 

Aos 22 dias do mês de junho de 2015, às 9h30min, no auditório da Câmara de Vereadores de Itapiranga, 

por iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência 

pública representantes da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional (SDR) de Itapiranga e a 

sociedade civil organizada com o objetivo de debater e definir as doze prioridades da Regional para o 

Plano Plurianual (PPA) 2016/2019, das quais três seriam direcionadas para a Lei Orçamentária Anual 

2016 (LOA), conforme regra estabelecida pela Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia 

Legislativa de Santa Catarina. A senhorita Soraia Boabaid, mestre de cerimônias, seguindo o 

protocolo, deu início ao evento e registrou estar a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 

cumprindo determinação legal com base no artigo 120, parágrafo 5º A, da Constituição Estadual; no 

artigo 48, parágrafo único, da Lei Complementar 101/2000; nos artigos 2º e 3º da Lei Complementar 

157/1997; e no parágrafo 3º do artigo 295 do seu Regimento Interno. Ainda registrou estar a Assembleia 

Legislativa realizando, através da Comissão de Finanças e Tributação, a primeira audiência pública 

regional de 2015 com a finalidade de propiciar ampla participação da sociedade catarinense na definição 

das prioridades para o Plano Plurianual (PPA) 2016/2019 e para a Lei Orçamentária Anual (LOA) de 

2016. Em seguida, convidou para que tomassem assento à mesa o Deputado Estadual Marcos Vieira, 

Presidente da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa; o Deputado Estadual 

Padre Pedro Baldissera, 2º Secretário da Mesa da Assembleia Legislativa; o Deputado Estadual 

Maurício Eskudlark, Vice-Presidente da Comissão de Segurança Pública da Assembleia Legislativa; o 

Deputado Estadual Mauro de Nadal, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia 

Legislativa; a Deputada Estadual Luciane Carminatti, Vice-Presidente da Comissão de Educação, 

Cultura e Desporto e líder da bancada do PT na Assembleia Legislativa; o Deputado Estadual Dirceu 

Dresch, membro da Comissão de Finanças e Tributação e Presidente da Comissão de Direitos Humanos 

da Assembleia Legislativa; o Deputado Estadual Cesar Valduga, Presidente da Comissão de Legislação 

Participativa da Assembleia Legislativa; o Deputado Estadual Kennedy Nunes, membro da Comissão de 

Finanças e Tributação e Presidente da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar da Assembleia 

Legislativa; o senhor Miguel Aloísio Schneider, Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de 

Itapiranga; o senhor Milton Simon, Prefeito de Itapiranga, representando os demais Prefeitos da 

Regional; o senhor Valmor Reis, Vice-Prefeito de Iporã do Oeste, representando os demais Vice-

Prefeitos da Regional; o Vereador Gabriel Celuppi, Presidente da Câmara de Vereadores de Itapiranga; 

e o senhor Adilor Guglielmi (Dóia), coordenador do Orçamento Estadual da Assembleia Legislativa. 

Logo após, a mestre de cerimônias registrou a presença do senhor Ilton Vogt, Prefeito de Iporã do 

Oeste; do senhor Enoí Scherer, Prefeito de Tunápolis; do senhor Sérgio Luís Theisen, Prefeito de São 

João do Oeste; do senhor Inácio Oswald, Vice-Prefeito de Itapiranga; da Vereadora Loni Sehn Heckler, 

de Itapiranga; do Vereador Alcério Ferreira Cardoso, Vice-Presidente da Câmara de Vereadores de 

Itapiranga; da Vereadora Ani Reichert Haas, de Itapiranga; do Vereador Gelson Petry, de Itapiranga; do 

Vereador Marino Spies, de Itapiranga; do Vereador Afonso Utzig, de Itapiranga; da senhora Janete 

Soethe Brixner, Secretária Municipal de Assistência Social e Habitação de Itapiranga; do senhor Ivo 

Ritter, Secretário Municipal de Administração, Obras e Serviços Urbanos de Itapiranga; do Vereador 

Edgar Hickmann, de Itapiranga; do senhor Auri Mathias, Secretário Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente de Iporã do Oeste; da senhora Cristina Valdeci Rodrigues, gerente de Elaboração e 

Acompanhamento do PPA da Diretoria de Planejamento da Secretaria de Estado da Fazenda; do senhor 

Guilherme Kraus dos Santos, gerente de Avaliação do PPA da Diretoria de Planejamento da Secretaria 
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de Estado da Fazenda; do senhor Jorge Welter, secretário parlamentar, representando o Deputado 

Estadual Valdir Cobalchini; do senhor Gilberto Cerutti, analista de planejamento da Secretaria de Estado 

da Fazenda; do senhor Paulo Cesar Salum, auditor fiscal do Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina; e do soldado BM Evandro Kummer, representando o Corpo de Bombeiros Militar de 

Itapiranga. Após o registro, convidou o Presidente da Comissão de Finanças e Tributação e da Comissão 

Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado da Assembleia Legislativa, Deputado Estadual 

Marcos Vieira, para conduzir os trabalhos da audiência pública. O senhor Presidente, Deputado 

Estadual Marcos Vieira, abriu a audiência pública do Orçamento Regionalizado cumprimentando 

todos os componentes da mesa e os demais presentes e agradecendo a presença dos técnicos da 

Assembleia Legislativa, que estavam ali dando o apoio necessário para a realização das audiências, bem 

como dos técnicos da Secretaria da Fazenda. Afirmou que aquela era a primeira audiência pública do 

Orçamento Regionalizado que estava sendo realizada naquele ano, de um total de 32 audiências, e listou 

os Municípios nos quais ainda seriam realizadas as audiência naquela semana (São Miguel do Oeste, 

Dionísio Cerqueira, São Lourenço do Oeste, Maravilha, Palmitos, Chapecó, Xanxerê, Concórdia, 

Joaçaba, Caçador, Videira, Campos Novos e Lages). Ressaltou que naquele ano a Alesc estava 

realizando um maior número de audiências, quase que uma por Regional, em função de que além das 

três ações que teriam que escolher para serem inseridas no Orçamento 2016, também teriam que 

elaborar o novo PPA 2016/2019, quando seriam escolhidas doze ações dentre aquelas definidas pela 

Secretaria da Fazenda, pois que já havia sido feito um levantamento em cada Regional. Disse que o 

objetivo principal das audiências públicas do Orçamento Regionalizado era fazer com que cada uma das 

Regionais escolhesse as doze ações para o PPA 2016/2019, das quais seriam escolhidas três para a LOA 

2016, e que era muito importante todos terem clara aquela discussão, pois que seriam traçados os 

destinos para os próximos quatro anos da Regional de Itapiranga, que englobava as cidades de 

Itapiranga, Tunápolis, Santa Helena, Iporã do Oeste e São João do Oeste. Finalizou a sua manifestação 

perguntando se todos os Municípios daquela Regional de Itapiranga estavam presentes, e todos os 

representantes dos Municípios se manifestaram levantando a mão. Em seguida, passou a palavra aos 

componentes da mesa, iniciando pelo Deputado Estadual Padre Pedro Baldissera, 2º Secretário da 

Mesa da Assembleia Legislativa, que saudou todos os componentes da mesa e os demais presentes e 

de forma objetiva disse que a Alesc, mais uma vez, estava indo às diferentes regiões do Estado para 

ouvir as lideranças e conhecer as principais demandas de cada local. Afirmou que aquela era uma forma 

extremamente participativa e democrática de a comunidade opinar, o que engrandecia cada vez mais o 

processo do Orçamento Regionalizado, e que daquela maneira o Estado tinha mais facilidade de acertar 

os seus investimentos, sejam para o PPA ou para a LOA. Salientou que apesar de ser daquela região e 

conhecê-la bem, não queria pautar nenhuma demanda, mas, sim, ser o interlocutor entre a região e a 

Alesc, ajudando a contemplar o que ali seria levantado. Concluiu a sua fala desejando um bom trabalho 

a todos e dizendo que esperava que fosse definido o que era de fundamental importância ao povo 

daquela Regional de Itapiranga. Logo após, fez uso da palavra o Deputado Estadual Maurício 

Eskudlark, Vice-Presidente da Comissão de Segurança Pública da Assembleia Legislativa, que 

saudou os presentes e a equipe de servidores da Alesc, dizendo que todos faziam aquele trabalho com 

muito zelo e determinação. Reportando-se ao que havia dito o Deputado Padre Pedro, reafirmou que os 

Deputados estavam ali para acolher as ações e depois acompanhar a sua execução, e fez menção a várias 

demandas que existiam naquela região, como a federalização da 283 e da 163, que eram prioridades - o 

Prefeito Milton fez a proposta ao Deinfra de fazer um convênio e pegar as máquinas; na saúde era a área 

da oncologia a prioridade, explicando que Chapecó atendia atualmente 1.900 casos na oncologia, sendo 

que 900 pessoas eram daquela região do extremo oeste, o que se tornava muito desgastante tanto para o 

paciente quanto para quem levava e trazia o paciente depois do tratamento. Afirmou que o câncer era a 

doença que mais fazia o ser humano sofrer e que a recomendação da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) era a de que um centro atendesse no máximo 900 pessoas. Portanto, fez questão de frisar que se 

saísse a oncologia no Hospital Regional, Chapecó ficaria com a metade dos atendimentos daquela área 

que atualmente existiam, ficando assim dentro dos padrões da OMS e melhorando a situação para o 
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paciente. Contou que um amigo seu estava na Prefeitura de São Miguel do Oeste e uma pessoa precisava 

ir a Chapecó, mas não tinha ambulância, então como estava indo para lá levou aquele paciente em seu 

carro, mas que na volta chorou lembrando das vezes que teve que parar na estrada em função das 

dificuldades daquele paciente. Falou que havia quinze dias  esteve ali participando da inauguração da 

Apae, e aproveitou para parabenizar o Vilmar Piaceski e toda a sua equipe pelo trabalho que fizeram. 

Finalizou a sua manifestação pedindo desculpas por ter se alongado, dizendo que estava na Alesc para 

acompanhar as demandas e brigar por elas e desejando um bom trabalho a todos. Em seguida, fez uso da 

palavra o Deputado Estadual Mauro de Nadal, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

da Assembleia Legislativa, que iniciou a sua fala cumprimentando todos os componente da mesa e os 

demais presentes e dizendo que aquela era uma manhã de trabalho. Afirmou que aquela região tinha 

muitas prioridades, mas que não conseguiriam contemplar todas elas, surgindo por conta daquilo o 

questionamento de que aquela seria mais uma reunião para escolher o que era prioritário e que depois 

ficaria só no papel. Confessou ter participado de outras audiências públicas e em muitas delas as pessoas 

questionavam, assim como ele também se questionava, que estavam fazendo mais uma reunião para 

escolher prioridades e que depois o governo só cumpriria se quisesse, mas salientou que naquela 

oportunidade, pela primeira vez, existia um fator diferente daquele que existia nas outras audiências, já 

que naquele ano 1% do Orçamento do Estado de Santa Catarina seria colocado de forma impositiva, ou 

seja, a segurança seria maior por parte do governo quanto ao cumprimento daquilo que a região havia 

definido. Informou que o governo havia ido para as regiões, através dos Secretários, e feito o 

levantamento prévio das prioridades, e que naquele momento a Assembleia Legislativa, por imposição 

legal, também estava ouvindo a sociedade com o intuito de definir as ações para o PPA e para a LOA, e 

que ninguém melhor do que eles que viviam o dia a dia da máquina pública para apontar o que era 

prioritário. Afirmou que também já tinha sido Prefeito e tinha consciência do desgaste sofrido por 

estarem ali todos os dias respondendo à sociedade, por isso sabiam o que a região necessitava dentro do 

grau das prioridades. Salientou que participaria mais das audiências daquela região do oeste e extremo 

oeste e que por estarem ali no dia a dia sabiam muito das prioridades que aquela região tinha, pois que 

muitas já faziam parte da pauta do seu trabalho. Afirmou que os Deputados Estaduais não tinham o 

poder da caneta para determinar que tal prioridade fosse executada, mas tinham o poder fiscalizatório e, 

acima de tudo, tinham a obrigação de ouvir a sociedade organizada para que aquelas prioridades 

elencadas servissem de base não só do discurso, mas também da cobrança de todos os Parlamentares, 

pois afinal aquela era a sua função também, ou seja, além de legislar, tinham a obrigação de ser a voz do 

catarinense e de representá-lo no governo do Estado e no Parlamento catarinense. Encerrou a sua 

participação afirmando que todos podiam contar com a sua dedicação e o seu apoio nas questões que 

envolviam o Estado. Na sequência, fez uso da palavra a Deputada Estadual Luciane Carminatti, 

Vice-Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Desporto e líder da bancada do Partido dos 

Trabalhadores na Assembleia Legislativa, que cumprimentou todos os componentes da mesa e os 

demais presentes e disse que era uma alegria muito grande participar da primeira da série de 32 

audiências do Orçamento Regionalizado. Ressaltou que estavam com problemas em todas as rodovias, 

tendo em vista que tinha ido de Chapecó até ali pela SC-283 e que também tinha furado o pneu do seu 

carro devido às péssimas condições da estrada, citando que há muito tempo havia uma discussão para 

que ela fosse revitalizada, recuperada, inclusive no trecho de Chapecó a Águas de Chapecó, esperando 

que o governo executasse aquela obra ainda em 2015. Em relação à BR-282, para a qual já foi anunciada 

a sua recuperação com valores na ordem de R$ 60 milhões, disse que as obras estavam bastante 

atrasadas e que os Deputados teriam que fazer uma autocrítica. Abordou duas questões que considerava 

importantes: primeiro disse que a Constituição de 1988 garantia dois modelos de representação política, 

sendo uma a representação do voto, a representatividade dos eleitos, e a outra a participação das 

pessoas, e que aqueles dois eixos existiam naquela audiência, muito embora o desafio maior era colocar 

o povo nas audiências, cujo debate já vinha fazendo a respeito de qual a dificuldade que a população 

tinha em participar. A segunda consideração feita foi no sentido de que quando eram debatidos os vários 

temas da região, o ligado à rodovia sempre aparecia e acabava tomando a maior proporção. E afirmou 
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que ali mesmo já havia conversado com um cidadão a respeito de Sede Capela e que o Prefeito Milton 

também lhe havia manifestado em Florianópolis a sua preocupação com os quase 30 quilômetros 

daquela rodovia estadual, pois que o Estado não fazia convênio e o Município não tinha condições de 

fazer, e a população pagava a conta daquilo. Dito isso, afirmou que aquele era um problema que tinham 

que enfrentar e que se não saísse dali como uma deliberação gostaria de propor que os Parlamentares 

presentes assumissem junto com o Prefeito Milton o desafio de resolver o problema de Sede Capela. Em 

relação ao Hospital Regional, disse que o Deputado Maurício havia falado muito bem e que estavam 

fazendo um debate em Chapecó com relação à quimioterapia pediátrica, que também era outro grande 

problema. Explicou que atualmente os adultos saíam dali em direção a Chapecó e que as crianças iam 

até Florianópolis, o que era mais grave ainda, mesmo havendo um hospital materno-infantil em Chapecó 

em condições do ponto de vista de equipamentos públicos e estrutura para sediar a quimioterapia 

pediátrica. Afirmou que aquela era uma luta que os Deputados do oeste, independentemente de partido, 

tinham que abraçar, e salientou que a Constituição dizia que a saúde tinha que estar ao acesso da 

população, entendendo por acesso estar mais perto. Registrou também que além das rodovias e da saúde, 

existia a questão da educação, e fez referência ao encerramento do prazo naquela semana para que todos 

os Municípios e os Estados tivessem os seus Planos Municipais e Estaduais de Educação. Disse que os 

Municípios daquela região estavam bem adiantados nos seus Planos Municipais, em muitos dos quais 

tinha participado dos debates, mas que o Plano Estadual de Educação tinha dado entrada na Assembleia 

Legislativa apenas na semana anterior. Afirmando ser o primeiro plano que Santa Catarina teria na área 

da educação prevendo a educação para dez anos, como Deputada e professora apresentou um 

cronograma à Comissão de Educação, Cultura e Desporto prevendo debates regionais para a 

apresentação do Plano Estadual de Educação a fim de que os Municípios pudessem contribuir, 

envolvendo tanto a rede pública quanto a rede privada e em todos os níveis de modalidade de ensino. 

Informou que o debate começaria a partir de julho e terminaria em outubro, a fim de que no mês do 

professor, em outubro, o Plano Estadual de Educação estivesse aprovado, e aproveitou para convidar 

todos a participar dos debates, alegando que não seria um processo fácil, mas que era preciso ter uma 

meta, caso contrário entrariam 2016 sem aprovar o Plano. Reportando-se ao desafio do Orçamento, 

afirmou serem sabedores que vinha uma peça prévia do Executivo, como era de praxe, mas que era 

preciso fazer o debate na Alesc sobre a renúncia fiscal, assunto que muito a preocupava. Disse que os 

Prefeitos haviam ficado felizes quando uma parte dos R$ 400 milhões tinha ido para os Municípios, e 

que se poderia imaginar o que significava no orçamento uma renúncia fiscal de R$ 5 bilhões, segundo a 

previsão. Concluiu a sua manifestação salientando que era a favor do benefício às empresas, mas que era 

preciso discutir seriamente a renúncia fiscal na receita da Saúde, da Educação e das transferências 

municipais, sob pena dos Municípios estarem perdendo recursos. Logo após manifestou-se o Deputado 

Estadual Dirceu Dresch, membro da Comissão de Finanças e Tributação e Presidente da 

Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa, que saudou todos os presentes e disse que 

discutir Orçamento do Estado, debater investimentos, era discutir o projeto que se queria para o Estado. 

Afirmou que procurava participar do maior número possível de audiências, porque acreditava que no 

debate do Orçamento é que se definia o rumo que Santa Catarina iria tomar, razão pela qual a 

responsabilidade de todos era muito grande, e que o seu compromisso era respeitar e lutar pelas 

demandas que seriam levantadas, apesar de saber que elas eram em número muito maior do que de fato 

existia de recursos, fato este que acontecia tanto no Município, como no Estado e na União, sendo 

necessário fazer um debate muito grande nesse sentido. Salientou que algumas pautas maiores eram 

levantadas que não só a de infraestrutura, que normalmente era a mais próxima a eles, como o debate 

das grandes políticas estaduais em áreas como educação, conforme já tinha sido levantado, entendendo 

que educação era importante para o futuro do Estado e que tinha que ser uma das prioridades, 

principalmente se o desejo era mudar a questão da violência, dos jovens em conflito com a lei; outro 

grande tema era a segurança pública, sobre o qual eram realizadas várias audiências públicas para 

debater a questão e nas quais eram exigidos investimentos, como a contratação de mais profissionais, 

local adequado para os menores infratores, existindo aí a defesa da redução da maioridade penal, que 
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coloca os pequenos junto com os grandes, mas fez questão de ressaltar que era possível ter estrutura para 

os jovens, até porque o jovem podia ser preso por até três anos, mas que o problema era prendê-lo e não 

ter lugar para colocá-lo. Informando que a segurança pública era o grande gargalo, disse que 

diariamente recebiam pressão da sociedade a respeito desse tema segurança pública. Citou como outro 

tema a área da saúde, afirmando que não era possível admitir que o povo oestino continuasse a se 

deslocar para o litoral, sendo necessário melhorar o investimento naquela região, sendo preciso trabalhar 

mais na prevenção, uma vez que a maioria dos Municípios gastava quase que 30% com despesas no 

curativo. Disse que era preciso melhorar a educação nas escolas, a alimentação, pois a população estava 

obesa, que era preciso investir mais no processo preventivo, trabalhar com os grupos da terceira idade, 

com os grupos de mulheres, caso contrário o percentual de gasto dos Municípios seria de 50% no 

curativo. Relacionou como outro grande tema a agricultura, dizendo que era o carro-chefe na questão do 

desenvolvimento da economia regional, e relacionou alguns itens que necessitavam ser revistos, como a 

saída de mais de oitenta servidores da Epagri, ocasionando o desmonte do centro de pesquisa da Epagri; 

como a necessidade de estruturação da Cidasc, e relatou que na última sexta-feira tinha participado de 

uma audiência pública em Chapecó na qual tinham sido discutidos os problemas sanitários que estavam 

acontecendo com os cavalos, razão pela qual era preciso estruturar aquelas empresas para continuar no 

rumo do fortalecimento da agricultura. Ressaltou que como as demandas eram muito grandes, 

infelizmente muita coisa estava sendo repassada aos Municípios, e que a Deputada Luciane havia 

levantado uma questão muito importante, que era a necessidade de se rediscutir o tema da renúncia 

fiscal. Disse que era importante dar incentivo às empresas para que se instalassem no Estado, mas que 

aquela situação não poderia durar eternamente, assim como era preciso atuar mais na questão da 

sonegação, e citou o sistema Lava Jato em que grandes grupos econômicos não pagavam seus impostos, 

sonegavam, somente os pequenos é que pagavam, questionando o fato de que se uma ou duas empresas 

devessem mais de R$ 100 milhões para a União, o que aconteceria com o Estado. Concluiu aquela sua 

colocação dizendo que era preciso apertar o cerco para que aquele cobertor ficasse um pouco maior, 

caso contrário ficariam naquele impasse de ter grandes desafios e não ter investimentos. Finalizando a 

sua manifestação, citou como outro desafio a enfrentar a melhoria da gestão do Estado, sendo um dos 

pontos a redução dos gastos com cargos de confiança, pois que apesar de estarem ali com o 

compromisso de lutar pelas políticas para a região, era preciso também lutar por outras políticas que 

dessem a segurança de um futuro com qualidade. Fez uso da palavra, na sequência, o Deputado 

Estadual Cesar Valduga, Presidente da Comissão de Legislação Participativa da Assembleia 

Legislativa, que cumprimentou todos os presentes e disse que estava iniciando o mandato de Deputado 

Estadual com muita energia e, acima de tudo, com sentimento público, tendo muito o que aprender, 

principalmente quanto à prerrogativa de legislar e fiscalizar e de cooperar com os atos do Poder 

Executivo, já que era aquela a sua verdadeira função como Parlamentar. Afirmou que era muito 

importante participar das audiências para ouvir das lideranças as demandas existentes na região, apesar 

de já conhecer muitas, e citou algumas grandes bandeiras que considerava importantes, como a 

educação, dizendo que qualquer mudança passava pela educação; e como a saúde, em que era preciso 

proceder ¨ sua descentraliza­«o para acabar com a ñambulancioterapiaò, pois que um paciente saía do 

extremo oeste e ia para Chapecó ou até mesmo para Florianópolis, o que era inaceitável, porque saúde 

não era doença, mas prevenção, devendo esta estar próxima do cidadão. Disse que o Grande Oeste 

estava bem representado na Alesc, pois eram doze Deputados eleitos por aquela região, o que 

caracterizava um importante momento, tendo em vista que no passado era difícil ter um Deputado do 

oeste, razão pela qual acreditava que estava bem distribuída no Estado a questão da representatividade. 

Considerando ser importante aquela oportunidade que a Alesc promovia em todo o Estado para ouvir da 

população as suas demandas, disse que também era importante fazer o debate sobre a questão da 

inovação tecnológica, sobre o desenvolvimento econômico da região pensando na questão da geração de 

emprego e renda, assim como o da segurança pública, em cujo tema era preciso avançar. Ao encerrar a 

sua manifestação, disse que a participação cada vez maior da sociedade naquelas audiências dava a 

todos a responsabilidade de pensar uma Santa Catarina com mais qualidade de vida; que aquele debate 
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para eleger as prioridades para a região era importante a fim de que os recursos do Estado fossem 

melhor aplicados; e parabenizou o Deputado Marcos Vieira por conduzir aquele momento importante de 

ouvir as pessoas, desejando um bom debate a todos. Na sequência, fez uso da palavra o senhor 

Deputado Estadual Kennedy Nunes, membro da Comissão de Finanças e Tributação e Presidente 

da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar da Assembleia Legislativa, que saudou todos os 

presentes e disse que de 2007 a 2009, período em que iniciou como Deputado, tinha acompanhado todas 

as audiências do Orçamento Regionalizado, criado através de uma lei feita à época pelo então Deputado 

Estadual Carlito Merss, do PT de Joinville, por acreditar no debate com as lideranças e com a 

comunidade sobre a peça orçamentária, afirmando que talvez não fosse dado tanto valor quanto se 

deveria àquela grande ferramenta. Fazendo um adendo, disse que era Deputado não só de Joinville, 

porque teve a satisfação de fazer votos em 286 Municípios, e que estava ali retribuindo aquele apoio por 

Toda Santa Catarina, como dizia Luiz Henrique, mas que também estava ali como membro da Comissão 

de Finanças e Tributação da Alesc. Retomando o seu raciocínio, disse que em 2009 havia se frustrado 

com aquele processo do Orçamento Regionalizado, porque se ouvia a região e o governo simplesmente 

ignorava todo o trabalho, mas que tinha retornado e acompanharia aquelas 32 audiências em função de 

que o Orçamento tinha se tornado impositivo, ou seja, aquele tempo em que estavam investindo na peça 

orçamentária seria respeitado. Concluiu a sua manifestação dizendo que os Deputados estavam ali para 

ouvir a comunidade levantar as suas demandas e junto com a coletividade garantir os recursos 

necessários para as prioridades dos Municípios da Regional. Logo após, fez uso da palavra o senhor 

Miguel Aloísio Schneider, Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional (SDR) de 

Itapiranga, que saudou os presentes e agradeceu o convite da Alesc para participar daquele evento, 

fazendo um cumprimento especial aos seus colegas da SDR de Itapiranga e às lideranças dos cinco 

Municípios que atenderam o convite e ali se encontravam para contribuir naquele processo. Disse que 

através do governo do Estado e da SDR o primeiro passo para a construção do PPA 2016/2019 tinha 

sido dado, pois que mais de oitenta lideranças dos cinco Municípios ï e muitos ali se encontravam ï 

tinham estado na SDR escolhendo as prioridades para o governo do Estado, sendo que naquele momento 

a Alesc ali se encontrava para concluir o trabalho, momento no qual parabenizou todos os Deputados 

Estaduais por fazerem aquele importante trabalho. Salientou que estavam àquela mesa doze 

representantes da região oeste, aos quais pedia que as prioridades escolhidas pela população tivessem o 

apoio de todos, principalmente quando fossem votadas na Alesc. Afirmou que tinham problemas e que 

muitas vezes era preciso assumir também sua cota de responsabilidade e tentar ajudar a melhorar aquele 

processo, mas considerava importante a integração entre Legislativo e Executivo, nas três esferas, para 

que o sucesso fosse alcançado e os cinco Municípios de abrangência da SDR (Itapiranga, São João do 

Oeste, Tunápolis, Santa Helena e Iporã do Oeste) tivessem um desenvolvimento maior e os seus 

principais problemas fossem sanados entre 2016 e 2019. Fez questão de relatar um ponto que 

considerava muito importante, qual seja, que mais de 60% das demandas levantadas para o PPA 

2012/2015 tinham sido parcial ou totalmente atendidas, acreditando que mesmo com dificuldades um 

passo importante tinha sido dado, esperando que no PPA 2016/2019 tivessem um percentual maior. 

Finalizou a sua participação dizendo que a Alesc tinha dado o exemplo de que o Estado começava pelo 

extremo oeste ao realizar ali a primeira reunião do Orçamento Regionalizado, esperando que a atenção 

número um do governo também fosse para o extremo oeste e o oeste de Santa Catarina. Em seguida, fez 

uso da palavra o senhor Milton Simon, Prefeito de Itapiranga, representando os demais Prefeitos 

da Regional, que saudou os presentes e desejou boas-vindas a Itapiranga, Berço Nacional da 

Oktoberfest, onde havia 37 anos tinha começado na comunidade de Linha Presidente Becker a festa da 

cultura germânica. Aproveitando a oportunidade daquele momento que considerava inédito, histórico e 

importante, em função de estarem presentes tantos Deputados, que eram os interlocutores da sociedade, 

disse que na área da infraestrutura a região estava sendo esquecida pelos governos federal e estadual, e 

que era preciso olhar para o oeste catarinense de maneira diferenciada. Teceu comentários a respeito da 

situação lastimável de várias estradas daquela região, exemplificando com a que liga a região da 

fronteira, Itapiranga, Tunápolis fazendo um corredor até Dionísio Cerqueira, que por muitos anos foi 
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considerada prioridade, mas que até aquele momento nada tinha se concretizado; com a questão da 

federalização da 163, relatando que na semana anterior havia discutido sobre a agilização do processo e 

que era necessário fazer um inventário; e com a 283, a estrada da fronteira - e ali estavam moradores de 

Sede Capela, de Linha Chapéu, de Linha Dourada que poderiam comprovar -, que começava em 

Itapiranga e terminava em Concórdia, sendo que o trecho até a cidade de Mondaí não tinha 

pavimentação asfáltica, estando completamente esquecida pelo governo, sendo necessário urgentemente 

realizar convênio com o Município de Itapiranga para a sua manutenção, e reforçou a sua posição 

dizendo que nos momentos de dificuldades financeiras era preciso unir forçar para achar caminhos, ou 

seja, que através de convênio o Deinfra poderia ceder as máquinas para que a rodovia fosse recuperada. 

Disse que outra questão importante dizia respeito ao videomonitoramento, que ainda não tinha sido 

liberado para nenhum Município da região, e que aquele fato também gerava um sentimento de 

abandono nas comunidades da SDR de Itapiranga. Afirmou que apesar de todo aquele sentimento, 

acreditava naquele momento e na importância de estarem ali socializando e buscando prioridades para a 

região. Lembrou que no ano anterior tinham passado por uma das piores enchentes no Município de 

Itapiranga e que haviam priorizado somente um projeto, sendo que o Município, por conta própria, havia 

recuperado a área da saúde, que tinha sido extremamente atingida, a Prefeitura, bem como outros 

espaços necessários, totalizando o valor próximo a R$ 1 milhão em recursos investidos pelo Município 

de Itapiranga, e que o governo do Estado tinha investido apenas R$ 50 mil na única prioridade de 

Itapiranga, que era recuperar a Avenida Uruguai, já que o trecho tinha sido muito atingido pela cheia e 

levava à maior agroindústria da região, por onde necessariamente entrava a matéria prima e saía o 

produto industrializado. Fazendo um apelo aos Deputados presentes, pediu que priorizassem aquela 

questão no governo do Estado e também no governo federal para que Itapiranga não ficasse fora daquele 

importante recurso. Encerrou a sua manifestação parabenizando os Deputados pela iniciativa, pedindo 

que olhassem pela região e desejando um bom evento a todos. O senhor Valmor Reis, Vice-Prefeito de 

Iporã do Oeste, representando os demais Vice-Prefeitos da Regional, cumprimentou os presentes e 

disse que as demandas da região eram grandes. Afirmou que muitos Deputados já tinham sido Prefeito e 

sabiam das necessidades daquela área, salientando que realmente não se fazia mais saúde com 15%, 

mais educação com 25%, fora os outros segmentos, sendo necessário o apoio dos Deputados, do 

governo do Estado e do governo federal para que aquelas demandas se tornassem realidade, já que os 

Municípios não estavam conseguindo mais se sustentar. Concluiu a sua participação agradecendo a 

presença dos Deputados, que ali estavam para ouvir as demandas da região, e desejou um bom trabalho 

a todos. Na sequência, fez uso da palavra o Vereador Gabriel Celuppi, Presidente da Câmara de 

Vereadores de Itapiranga, que cumprimentou os presentes e salientou que precisariam muito do apoio 

do Secretário da SDR depois que fossem escolhidas as demandas. Disse que já tinham sido citadas 

várias demandas da região e que assim como a Alesc realizava aquelas audiências públicas, a Câmara de 

Vereadores também fazia pelas comunidades do interior reuniões itinerantes buscando sugestões e 

ouvindo a população. Afirmou que a população de Itapiranga era muito organizada, que o povo era 

trabalhador e que das trinta demandas já colocadas pela SDR, muitas eram de infraestrutura, mas que a 

população também buscava usina de asfalto regional para asfaltar o interior, rede trifásica, porque a 

propriedade do interior cresceu e precisava de mais investimento e energia, e tratamento oncológico ou 

especialidades médicas. Encerrou a sua manifestação dizendo que Itapiranga precisava de mais atenção 

e que agora poderiam sonhar alto em função de o orçamento ser impositivo, e que com as lideranças 

regionais e o povo trabalhando alcançariam sucesso nas suas reivindicações. Desejou um bom dia a 

todos. O senhor Presidente, na sequência, disse que encerraria a primeira etapa dos trabalhos, que 

compreendeu a fala dos membros da mesa, a fim de que fosse dado seguimento à segunda etapa, que era 

a exposição dos técnicos da Secretaria de Estado da Fazenda e da Coordenadoria do Orçamento 

Estadual da Alesc, para em seguida o grupo proceder à discussão e à escolha das doze ações para o PPA 

e das três para a LOA. Antes, porém, dirigindo-se especialmente ao Prefeito Milton Simon, teceu 

comentários no sentido de que a Alesc, além de trabalhar constantemente na resolução de grandes e 

graves problemas do Estado, também trabalhava na elaboração e aprovação de leis de interesse dos 
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Municípios, e citou uma de sua autoria, o Projeto de Lei 448/2013, que fixou novos critérios de 

redistribuição do ICMS do valor agregado, que recebeu aprovação unânime de todos os Deputados que 

representavam o Grande Oeste catarinense. Disse que no passado, em cima de tudo o que era produzido 

em Itapiranga e exportado, o Município tinha prejuízo no retorno do ICMS, mas que com a aprovação 

do referido projeto de lei, Municípios como Itapiranga, São Miguel do Oeste e outros tantos passaram a 

ter um retorno maior de ICMS, e aproveitou aquele momento para agradecer a Deputada Luciane 

Carminatti e os Deputados Mauro de Nadal, Maurício Eskudlark, Padre Pedro Baldissera, Moacir 

Sopelsa, Neodi Saretta, Gelson Merisio e Valdir Cobalchini o apoio à aprovação do projeto de lei. 

Observou que além das audiências públicas e do trabalho individual de cada Deputado ou do trabalho 

por bancada, leis em favor dos Municípios que produziam também eram votadas na Alesc, e para que 

todos tivessem a compreensão exata do que estava falando, disse que ao sair de Itapiranga um container 

de produtos industrializados, a nota fiscal de transferência sairia a preço de custo para Itajaí e o ICMS 

para Itapiranga seria relativo ao da nota fiscal de preço de custo, mas quando a mercadoria era exportada 

para algum pais da América do Norte, da Europa ou da Ásia, o ICMS da nota fiscal complementar não 

retornava para Itapiranga, ficando com a cidade que exportava, que era Itajaí, razão pela qual aquele 

Município, ao longo dos anos, tinha adquirido o status de cidade com maior PIB de Santa Catarina em 

prejuízo das cidades produtoras. Assim, ponderou que se cabia o ônus à cidade de Itapiranga, teria que 

caber também o bônus, que era o retorno do ICMS, e por aquela razão o projeto de lei teve um debate 

amplo durante um ano, culminando com a sua aprovação por parte de todos os Deputados. Fez questão 

de frisar, conforme já tinha dito, que a Alesc, além do trabalho individual ou coletiva por bancada, 

também votava projetos de interesse de Itapiranga e de dezena de outros Municípios. Isso posto, disse 

que estava encerrada a primeira etapa dos trabalhos e desfez a mesa de autoridades para que o senhor 

Adilor Guglielmi (Dóia), coordenador do Orçamento Estadual da Assembleia Legislativa, pudesse dar 

andamento à segunda etapa de trabalho. O senhor Adilor Guglielmi (Dóia), coordenador do 

Orçamento Estadual da Assembleia Legislativa, cumprimentou os presentes e disse que era uma 

satisfação estar participando, junto com os Deputados Estaduais, daquelas audiências do Orçamento 

Regionalizado, que se revestiam de grande importância para o Parlamento catarinense e para o 

Executivo estadual. Explicou que naquela etapa dos trabalhos passaria a palavra ao senhor Guilherme 

Kraus dos Santos, técnico da Secretaria da Fazenda, e que depois se reuniriam em grupo para que a 

comunidade pudesse debater em cima de ações definidas em reunião realizada anteriormente pela 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional, dentre as quais seriam escolhidas doze ações para o 

PPA 2016/2019 e três para a LOA 2016. De imediato, passou a palavra ao senhor Guilherme Kraus 

dos Santos, gerente de Avaliação do PPA da Diretoria de Planejamento da Secretaria de Estado 

da Fazenda, que saudou os presentes e disse que os técnicos da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) 

ali se encontravam para auxiliar na discussão, tendo em vista ser a SEF que elaborava o Plano Plurianual 

e o Orçamento, encaminhando-os à aprovação da Alesc. Didaticamente explicou o que significava o 

PPA e de que forma o seu processo de construção teve início. Afirmou que 2015 era o último ano do 

PPA vigente que começou em 2012 e que as audiências do Orçamento Regionalizado completavam uma 

das etapas de constituição do PPA 2016/2019. Salientou que o PPA servia para diminuir os problemas 

regionais, pois nele constariam todos os bens e serviços que o Estado iria realizar em todas as suas 

regiões até 2019; e informou que como a base do PPA era resolver problemas, a Secretaria da Fazenda 

realizou no mês de maio, por meio das 36 Secretarias de Desenvolvimento Regional, eventos regionais 

para que fossem levantadas com a sociedade civil organizada as principais dificuldades. Frisou que a 

Secretaria da Fazenda, junto com os órgãos setoriais, como Saúde, Educação, Segurança Pública, etc., 

analisou os problemas e propôs soluções, que foram condensadas no documento que estava sendo 

entregue naquele momento à Regional de Itapiranga. Assim sendo, afirmou que era com base naquele 

documento feito pela sociedade civil, pelos órgãos que atuavam na região que a discussão seria pautada; 

e finalizou a sua fala dizendo que os servidores da Secretaria da Fazenda estavam à disposição para 

balizar a discussão ou até mesmo minorar algumas dúvidas que pudessem surgir sobre o PPA ou sobre o 

Orçamento. Retomando a palavra, o senhor Adilor Guglielmi (Dóia) disse que a partir daquele 
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momento suspenderia os trabalhos da audiência pública para que os presentes se reunissem com os 

técnicos da Coordenadoria do Orçamento Estadual da Alesc e da Secretaria de Estado da Fazenda. (O 

grupo se reuniu a fim de escolher as ações prioritárias para a SDR de Itapiranga.) Encerradas as 

atividades desenvolvidas pelo grupo, o senhor Adilor Guglielmi (Dóia) retomou a palavra e relatou as 

doze prioridades aprovadas pela plenária para o PPA 2016/2019, definidas pela Regional de Itapiranga: 

1 Construção, ampliação e reforma de escolas ï SDR de Itapiranga 

2 Conclusão e ampliação do projeto Bem-Te-Vi ï SDR de Itapiranga 

3 Construção ou aproveitamento de espaço de acolhimento de idosos na 

Regional ï SDR de Itapiranga 

4 Implementação de internet de qualidade (banda larga) nas escolas estaduais 

ï SDR de Itapiranga 

5 Construção, reforma e ampliação das unidades policiais ï SDR de Itapiranga 

6 Implementar as redes de atendimento da região do extremo oeste, 

contemplando os hospitais existentes com investimento e custeio ï SDR de 

Itapiranga 

7 Concluir a regionalização das especialidades de média e alta complexidade 

no Hospital Regional Terezinha Gaio Basso, de São Miguel do Oeste ï SDR 

de Itapiranga 

8 Melhoramento da infraestrutura na comercialização de produtos oriundos da 

agricultura familiar ï SDR de Itapiranga 

9 Necessidade de instalação de rede trifásica (principalmente no meio rural) 

em todos os Municípios de abrangência ï SDR de Itapiranga  

10 Pavimentação da Rodovia da Fronteira que liga 

Itapiranga/Tunápolis/Paraíso ï SDR de Itapiranga 

11 Revitalização / elaboração de projeto de engenharia para pavimentação da 

SC-283, trecho Itapiranga/Mondaí ï SDR de Itapiranga 

12 Investimento em captação e rede de distribuição de água e esgotos nos 

Municípios ï SDR de Itapiranga 

 

 Em seguida, fez o relato das três prioridades aprovadas para a LOA 2016, definidas pela Regional de 

Itapiranga: 

1 Pavimentação da Rodovia da Fronteira que liga 

Itapiranga/Tunápolis/Paraíso ï SDR de Itapiranga 

2 Implementar as redes de atendimento da região do extremo oeste, 

contemplando os hospitais existentes com investimento e custeio ï SDR de 

Itapiranga 

3 Melhoramento da infraestrutura na comercialização de produtos oriundos 

da agricultura familiar ï SDR de Itapiranga 

 

Anunciou, também, os conselheiros escolhidos para Itapiranga: como titular, o senhor Enoir Scherer; e 

como suplente, o senhor Gabriel Antônio Celuppi. Após o relato das prioridades elencadas pela plenária 

e do nome dos conselheiros escolhidos, convidou o Deputado Kennedy Nunes para proceder ao 

encerramento da audiência. O senhor Presidente ad hoc, Deputado Estadual Kennedy Nunes, 

agradeceu a participação de todos, disse que agora com o Orçamento impositivo aquelas obras estariam 

garantidas e não havendo mais nada a tratar, encerrou a audiência pública. (Ata sem revisão dos 

oradores.) [Taquígrafa-Revisora: Siomara G. Videira.]       

 

DEPUTADO ESTADUAL MARCOS VIEIRA  

PRESIDENTE DA AUDIÊNCIA  
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2ª -  AUDIÊNCIA PÚBLICA REGIONAL  

 
Regional: SÃO MIGUEL DO OESTE  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

            Data : 22/06 /1 5 
                  Horário: 1 4: 30min ï Segunda -Feira  

 
 

 
 

 

 

 

Local Audiência Pública.: Auditório da Unoesc Campus A BlocoF  
                                    Rua Oiapoc ,211 ï Bairro Agostini  
                                    São Miguel do Oeste  

 
 
 

CONSELHEIROS :  
Titular : Volmir José Giumbelli ïGerente de administração financeira -
Belmonte  
Suplente : NEURA FACHI ïLICITAÇÃO -SÃO MIGUEL DO OESTE 
 

 
Total de participantes : 86  
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PRIORIDADES ELENCADAS NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
REGIONAIS DE 2015 

 
SDR - SÃO MIGUEL DO OESTE 

 
PRIORIDADES  PPA-2016-2019 

 
01  Falta de serviços credenciados na região no atendimento oncológico e 

ampliação do Hospital Regional Terezinha Gaio Basso. 

02 Falta de UTI neonatal.  

03 Falta de equipamentos de imagem e serviços para as especialidades de alta 
complexidade.  

04 Falta de um CASEP  

05 Falta de efetivo 

06 Falta de Posto da Poliícia Militar Rodoviária Estadual, e manutenção da 
estrutura física, cabeamentos tecnológicos e ampliação das instalações de 
segurança pública nos municípios ( Batalhões, Delegacia, Destacamentos nos 
35 municípios da Região do Extremoeste). 

07 Falta de politicas de manutenção das rodovias.  

08  Falta energia trifásica na área rural.  

09  Implantação de centro de inovação tecnológica - SDR - São Miguel do Oeste
  

10 Aquisição de área para construção do Centro de Educação Profissional 
Getúlio Vargas.  

11 Deficiência na manutenção, adequação e modernização das escolas. 

12 Falta de equipes multiprofissionais para atender as competências específicas, 
diante dos problemas que estão presentes na escola e que não são de caráter 
somente pedagógico.  

 
 

 
 
 

 

PRIORIDADES ELENCADAS NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
REGIONAIS DE 2015 

 
SDR - SÃO MIGUEL DO OESTE 

 
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL ï LOA ï 2016 

1 Falta de serviços credenciados na região no atendimento oncológico e 
ampliação do Hospital Regional Terezinha Gaio Basso. 

2 Falta energia trifásica na área rural. 

3 Implantação de centro de inovação tecnológica - SDR - São Miguel do 
Oeste  
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA  

1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA  

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES  

 
 

ATA DA 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO, 
ABRANGENDO A REGIONAL DE SÃO MIGUEL DO OESTE, REALIZADA NO 
MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO OESTE EM 22 DE JUNHO DE 2015, ÀS 14H30MIN 
 

Aos 22 dias do mês de junho de 2015, às 14h30min, no auditório da Universidade do Oeste de 

Santa Catarina (Unoesc), campus São Miguel do Oeste, por iniciativa da Assembleia Legislativa do 

Estado de Santa Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência pública representantes da Secretaria de 

Estado de Desenvolvimento Regional (SDR) de São Miguel do Oeste e a sociedade civil organizada 

com o objetivo de debater e definir as doze prioridades da Regional para o Plano Plurianual (PPA) 

2016/2019, das quais três serão direcionadas para a Lei Orçamentária Anual 2016 (LOA), conforme 

regra estabelecida pela Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa de Santa 

Catarina. O senhor Cláudio Fernando Wolff, mestre de cerimônias, seguindo o protocolo, 

registrou que a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, cumprindo determinação legal 

com base no artigo 120, parágrafo 5º, a, da Constituição Estadual; no artigo 48, parágrafo único, da 

Lei Complementar 101/2000; nos artigos 2º e 3º da Lei Complementar 157/1997 e no parágrafo 3º 

do artigo 295 do seu Regimento Interno, estava realizando, através da Comissão de Finanças e 

Tributação, a segunda audiência pública regional de 2015 com a finalidade de propiciar ampla 

participação da sociedade catarinense na definição das prioridades para o Plano Plurianual (PPA) 

2016/2019 e para a Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2016. Em seguida, convidou para que 

tomassem assento à mesa dos trabalhos o Deputado Estadual Marcos Vieira, Presidente da 

Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa; o Deputado Estadual Neodi Saretta, 

Presidente da Comissão de Pesca e Aquicultura da Alesc; o Deputado Estadual Mauro de Nadal, 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa; o Deputado Estadual 

Valmir Comin, 1º Secretário da Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina; o 

Deputado Estadual Maurício Eskudlark, Vice-Presidente da Comissão de Segurança Pública da 

Assembleia Legislativa; o Deputado Estadual Kennedy Nunes, membro da Comissão de Finanças e 

Tributação e Presidente da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar; o Deputado Estadual Padre 

Pedro Baldissera, 2º Secretário da Mesa da Assembleia Legislativa; o Deputado Estadual Cesar 

Valduga, Presidente da Comissão de Legislação Participativa da Assembleia Legislativa; a 

Deputada Estadual Luciane Carminatti, líder da bancada do PT na Assembleia Legislativa; o 

Deputado Estadual Dirceu Dresch, membro da Comissão de Finanças e Tributação e Presidente da 

Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa; o Deputado Estadual Narcizo Parisotto, 

Vice-Presidente da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar da Assembleia Legislativa; o senhor 

Wilson Trevisan, Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de São Miguel do Oeste; o 

senhor João Carlos Valar, Prefeito de São Miguel do Oeste, representando a Associação de 

Municípios do Extremo Oeste de Santa Catarina (Ameosc); a Vereadora Cristiane Regina Zanatta 

Massaro, Presidente da Câmara de Vereadores de São Miguel do Oeste; o senhor Vitor Carlos 

DôAgostini, Reitor da Universidade do Oeste de Santa Catarina (Unoesc); o Vereador Valnir 

Camilo Scharnoski, presidente da União dos Vereadores do Estado de Santa Catarina (Uvesc); e o 

senhor Adilor Guglielmi (Dóia), coordenador do Orçamento Estadual da Assembleia Legislativa. 

Logo após, registrou a presença das seguintes autoridades: Hélio José Daltoé, Prefeito de Descanso; 

Cleomar Pisoni, Vice-Prefeito de Belmonte; Márcio Bortolotto, Secretário Municipal de 

Desenvolvimento Econômico e Vereador do Município de Descanso; Deoclides Dalla Rosa, 

Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Piscicultura de São Miguel do Oeste; Everaldo Di 
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Berti, Secretário Municipal de Esportes de São Miguel do Oeste; Capitão Laerte Bieger, 

comandante da 7ª Companhia de Polícia Militar Rodoviária de Iporã do Oeste; 2º tenente do Corpo 

de Bombeiros João Rudini Sturm, representando o Major Marcelo Fiório, comandante do 12º 

Batalhão do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina; Carlos Magno Chaves, diretor da 

Fundação Municipal de Cultura de São Miguel do Oeste (Funcultura); Jorge Welter, assessor 

parlamentar, representando o Deputado Estadual Valdir Cobalchini; Lilian Lucia Lucotti, assessora 

parlamentar, representando o senhor Vereador José Jair Giovenardi, de São Miguel do Oeste; 

Amauri Salles, gerente da Casan de São Miguel do Oeste; Alex Pertussatti, 1º secretário-geral do 

Sintespe; Rodrigo Saber, Defensor Público, representando a Defensoria Pública do Estado de Santa 

Catarina; e Paulo Cesar Salum, auditor fiscal do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 

Após o registro, convidou a fazer uso da palavra o Presidente da Comissão de Finanças e 

Tributação e da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado da Alesc, Deputado 

Estadual Marcos Vieira, para conduzir os trabalhos da audiência pública. O senhor Presidente, 

Deputado Estadual Marcos Vieira, deu início à audiência pública cumprimentando os presentes, a 

imprensa, todos os componentes da mesa e demais autoridades. Antes de iniciar seu 

pronunciamento, solicitou que os participantes da audiência viessem mais para frente no auditório. 

Disse ser um prazer e uma alegria estar mais uma vez ali, novamente na condição de Presidente da 

Comissão de Finanças e Tributação, presidindo mais uma audiência do Orçamento Regionalizado. 

Agradeceu em especial a participação dos doze Deputados ali presentes, o que demonstrava a 

importância que a Assembleia Legislativa dava às audiências do Orçamento Regionalizado. 

Informou ser aquela a segunda audiência pública que estavam realizando e que a intenção era fazê-

las na maioria das regionais de Santa Catarina, como ocorreu em 2013. Disse que aquela audiência 

pública se revestia de dupla importância: escolher as doze ações do Plano Plurianual para o 

quadriênio 2016/2019, e dentre elas escolher as três ações para o Orçamento de 2016. Informou, em 

seguida, como transcorreria o andamento da audiência e solicitou aos Deputados e autoridades que 

fossem rápidos em suas manifestações, para que a discussão fosse otimizada e pudessem escolher as 

doze ações do PPA e as três do Orçamento. Deu boas-vindas a todos, agradecendo especialmente ao 

Reitor da Unoesc por mais uma vez ceder aquele espaço e também aos servidores da Assembleia 

Legislativa por seu suporte e apoio. Ato contínuo, passou a palavra ao senhor Deputado Estadual 

Neodi Saretta, Presidente da Comissão de Pesca e Aquicultura da Alesc, que após as saudações 

iniciais disse que pretendia ser objetivo em sua fala para que o tempo fosse dedicado ao objetivo 

maior da reunião. Falou que o Orçamento Regionalizado era um dos poucos instrumentos de 

participação direta da sociedade catarinense e que, apesar de ainda não estar em plena execução, 

havia sido dado um passo importante quando da aprovação de uma emenda constitucional no ano 

anterior, apesar de ainda faltar a sua regulamentação. Disse que precisavam fortalecer aqueles 

mecanismos de participação direta da comunidade e que as obras ali elencadas seriam prioritárias na 

região e defendidas pelas lideranças. Comprometeu-se não só em ajudar a defender a inclusão das 

prioridades no Orçamento, mas também em defender que recursos sejam alocados para que as 

prioridades, de fato, sejam executadas. Colocando-se à disposição, desejou um bom trabalho a todos 

e despediu-se. Em seguida, fez uso da palavra o senhor Deputado Estadual Valmir Comin, 1º 

Secretário da Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, que saudou 

Deputados, autoridades e demais presentes e falou do prazer e da satisfação de poder voltar a São 

Miguel do Oeste. Afirmou estar pelo quinto mandato consecutivo como Deputado, e que por isso se 

lembrava da luta incansável do ex-Deputado Gilmar Knaesel para a preservação do Orçamento 

Regionalizado, acrescentando que em alguns momentos não fora dada a devida atenção por parte do 

governo e até mesmo por parte das próprias autoridades. Em contrapartida, disse ter percebido que 

há cerca de dois mandatos, felizmente, o governo do Estado passara a dar a devida atenção e o 

devido respeito ao Parlamento catarinense no que se referia à questão do Orçamento Regionalizado. 

Lembrou que em 2000 a arrecadação do Estado era de R$ 167 milhões e que atualmente era de R$ 

1,8 bilhão, complementando que isso havia ocorrido graças à pujança, à determinação e ao espírito 
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empreendedor do catarinense, que havia feito com que Santa Catarina se tornasse um Estado 

diferenciado dos demais da Federação. Disse que, apesar de as demandas sempre serem maiores que 

os recursos arrecadados, precisavam ter a responsabilidade de priorizar o que era importante. 

Despedindo-se, afirmou ser aquele um momento importante para a população apreciar e debater 

suas prioridades e, com isso, aplicar devidamente os recursos que eram fruto dos impostos pagos 

por todos. Ato contínuo, a palavra foi passada ao senhor Deputado Estadual Padre Pedro 

Baldissera, 2º Secretário da Mesa da Assembleia Legislativa, que após os cumprimentos disse 

que o grande valor da reunião era a Assembleia Legislativa, em número significativo, fazer-se 

presente para acolher as demandas da região de São Miguel do Oeste.  Disse que aquela talvez fosse 

uma das mais importantes ferramentas para discutir as prioridades em nível de região. Falou, com 

muita alegria, que estavam saindo de um momento de descrédito para um momento de esperança, 

pois nos últimos anos tinham sido feitos investimentos mais acentuados nas prioridades regionais, 

acrescentando que competia a todos, Deputados, Prefeitos e lideranças regionais, cobrar a execução 

das mesmas. Desejou um bom trabalho a todos e despediu-se. A palavra, em seguida, foi passada 

para a senhora Deputada Estadual Luciane Carminatti, líder da bancada do PT na Assembleia 

Legislativa, que saudou todos e agradeceu ao Reitor o espaço cedido. Observou que a presença dos 

Deputados ali não significava que eles estavam apenas ouvindo, mas também colocando o seu 

trabalho e compromisso à disposição, no sentido de levarem as bandeiras elencadas como 

prioridades na região. Chamou a atenção para o fato de que já tinham um calendário do Plano 

Estadual de Educação na Assembleia Legislativa, por requerimento de sua autoria, acrescentando 

ter ele sido aprovado na Comissão de Educação e que seu debate seria feito ao longo de dezessete 

seminários estaduais. Convidou todos, em nome do Presidente da Comissão de Educação, Deputado 

Cobalchini, a conhecerem e se envolverem no debate do primeiro Plano Estadual de Educação. 

Mencionou a importância que tinha a discussão do Orçamento, apesar de todos saberem que o que 

vinha do Executivo já era uma peça pronta, podendo o Executivo acolher as sugestões de cada 

região. Opinou que precisavam, no futuro, fazer um debate mais aprofundado sobre a renúncia 

fiscal, justificando que o orçamento previsto para 2015 era em torno de R$ 21 bilhões e que o 

previsto para 2016 era em torno de R$ 25 bilhões, sendo que, desse recurso, em torno de R$ 5 

bilhões eram renúncia fiscal. Concluiu que às vezes ficavam discutindo as migalhas, mas não 

discutiam a renúncia fiscal. Afirmou que a renúncia fiscal beneficiava algumas empresas, mas que 

ela devia ser mais bem discutida para, quem sabe, beneficiar empresários de pequeno e médio porte 

de todas as regiões do Estado. Falou que aquela discussão não seria feita naquele momento, mas 

que gostaria de deixar sua contribuição para que logo tivessem a coragem de fazer o debate sobre a 

renúncia fiscal. Despediu-se, desejando uma boa reunião a todos. Ato contínuo, fez uso da palavra o 

senhor Deputado Estadual Mauro de Nadal, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

da Assembleia Legislativa, que após os cumprimentos iniciais agradeceu especialmente ao Reitor 

da Unoesc por sempre ter sido prestativo quanto a temas importantes e que clamavam a participação 

da população. Ressaltou a importância daquele momento em que a sociedade civil organizada, 

através das suas lideranças políticas e da sociedade empresarial, tinha de sugerir, dentro do 

Orçamento do Estado, aquilo que eram suas prioridades para os próximos quatro anos e também 

para o ano seguinte. Disse que a imprensa sempre perguntava se a sociedade teria a oportunidade de 

poder dizer aquilo que esperava do governo de Santa Catarina, e que a resposta era que sim, mas no 

momento oportuno. Afirmou ser aquele o motivo pelo qual faziam a convocação de todos que 

tivessem interesse em algum tema: para que levassem a sua ideia, que era importante. Contou ter 

ouvido pela manhã o pronunciamento do Secretário Regional de Itapiranga, no qual ele dizia que 

mais de 60% daquilo que haviam votado fora cumprido pelo governo do Estado de Santa Catarina. 

Disse perceber que a voz da população estava surtindo efeito junto ao governo do Estado e que os 

Deputados, independente do partido a que pertenciam, a favor ou contra o governo, somavam forças 

nos momentos de reivindicar, complementando que todos eles lutavam, cobravam e exigiam do 

governo o cumprimento daquelas metas. Informou que eles não tinham a força da caneta para fazer 



 

  

 

41 

 

o empenho e determinar o pagamento, mas que seu trabalho de fiscalização e cobrança era 

permanente. Desejou a todos uma tarde muito proveitosa e pediu que contassem com seu apoio 

como Deputado Estadual. Em seguida, foi convidado para fazer uso da palavra o senhor Deputado 

Estadual Maurício Eskudlark, Vice-Presidente da Comissão de Segurança Pública da 

Assembleia Legislativa, que saudou todos e disse que, apesar de os Deputados terem cada um sua 

linha ideológica e de pensamento, eram muito unidos nos objetivos comuns ao Estado de Santa 

Catarina. Disse que via ali a sociedade da região representada na audiência, independente do 

número de pessoas presentes. Falou que a maioria das demandas elencadas pelo Orçamento 

Regionalizado vinha sendo atendida pelo governo do Estado e que trabalhavam pelo Orçamento 

impositivo, apesar de o Orçamento já vir sendo quase que impositivo. Com relação às demandas 

especiais na área da segurança em São Miguel do Oeste, comentou existirem postes de 

monitoramento e câmeras fincados nas esquinas da cidade há três anos e que até o momento não 

estavam funcionando, explicando com isso que muitas vezes viam a vontade do governo, existia o 

recurso, mas também existia a ineficiência na hora de executar a obra. Comentou que uma das 

principais lutas da atualidade era a oncologia, relatando que Chapecó atendia 1.900 pessoas com 

câncer de todo o oeste catarinense, e que aproximadamente 1.800 pessoas deslocavam-se a Chapecó 

para o tratamento. Salientou que o recomendável pela Organização Mundial da Saúde era de 900 

atendimentos e que a região de São Miguel do Oeste, pelos números, fazia 900 atendimentos. 

Explicou que se a oncologia passasse a funcionar ali, conseguiria atender aquela demanda e haveria 

um grande avanço para a sociedade catarinense e para as famílias, já que o câncer era a doença mais 

dura e que mais submetia o ser humano a um período de dificuldade e dor. Ressaltou que se 

conseguissem fazer com que as pessoas não precisassem estar dentro de ambulâncias rumo a 

Chapecó ou Florianópolis, já haveria um grande avanço. Finalizou seu pronunciamento afirmando 

que o importante era a reunião técnica e as definições que seriam feitas, complementando que os 

Deputados seriam apenas os porta-vozes e os soldados para brigarem pela execução do projeto. Ato 

contínuo, fez uso da palavra o senhor Deputado Estadual Kennedy Nunes, membro da 

Comissão de Finanças e Tributação e Presidente da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar 

da Alesc, que cumprimentou todos e disse estar muito feliz por estar fazendo a rodada das reuniões 

do Orçamento Regionalizado com uma das garantias pelas quais tanto lutou em 2007, 2008 e 2009, 

que era a questão do Orçamento impositivo. Com relação à representatividade dos que estavam ali 

presentes, participando da audiência, falou que todos iriam sentir um pouco do que os Deputados 

sentiam quando iam votar alguma matéria, pois eram apenas 40 Deputados representando a vontade 

dos 295 Municípios de Santa Catarina. Contou estar vindo da primeira reunião do Orçamento 

Regionalizado, em Itapiranga, e sugeriu que todos já fossem fazendo seu próprio lobby para garantir 

suas propostas, pois em Itapiranga um Prefeito havia levado pessoas suficientes para garantir suas 

reivindicações através do voto direto da população. Despediu-se desejando uma excelente tarde a 

todos. Dando prosseguimento, a palavra foi passada para o senhor Deputado Estadual Cesar 

Valduga, Presidente da Comissão de Legislação Participativa da Assembleia Legislativa, que 

saudou os presentes e disse que estavam vivendo um momento muito rico em Santa Catarina, pois 

estavam dando oportunidade ao povo catarinense de decidir suas prioridades. Falou que era naquela 

região de fronteira, no extremo oeste de Santa Catarina, que começava o Estado e que por isso a 

região era de grande importância. Afirmou que os Deputados ali presentes seriam os sentinelas, 

principalmente na hora do voto, e que ali seria decidido o futuro do povo catarinense e o que seria 

prioritário para os 295 Municípios do Estado de Santa Catarina. Informou que na audiência de 

Itapiranga o Secretário Regional falara que em média 60% do último PPA fora cumprido e sugeriu 

que agora passassem para 70% de assertividade. Parabenizou o povo do oeste pela luta e pujança e 

ressaltou alguns temas importantes para a região, como a questão da inovação tecnológica e a 

diminuição da ambulancioterapia na área da saúde. Frisou a necessidade de diminuírem o 

sofrimento das pessoas que muitas vezes precisavam se deslocar do extremo oeste para Chapecó e 

para Florianópolis, para buscarem atendimento. Citou ainda como importantes temas a serem 
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tratados o da segurança e a questão das BRs e SCs da região. Colocou-se à disposição de todos e 

despediu-se. Em seguida, foi convidado para fazer uso da palavra o senhor Deputado Estadual 

Dirceu Dresch, membro da Comissão de Finanças e Tributação e Presidente da Comissão de 

Direitos Humanos da Assembleia Legislativa, que após as saudações iniciais disse que a sobra da 

condição de investimentos circulava em torno de R$ 1 bilhão, avaliando tratar-se de um valor baixo 

que precisava ser melhorado, pois as demandas eram muitas. Citou temas importantes a serem 

discutidos como prioritários, tais como: infraestrutura para a região, mais segurança pública, 

investimentos na educação e na saúde, geração de emprego, fomento à agricultura familiar. 

Lembrou, ainda, o enfraquecimento de empresas públicas como a Cidasc e o papel da Epagri para 

desenvolver novas atividades econômicas para a região na área da agricultura familiar. Comentou 

que, felizmente, os mais de R$ 11 bilhões em recursos liberados pelo governo federal para Santa 

Catarina, via empréstimo, ajudaram bastante a resolver uma série de gargalos que havia no Estado. 

Corroborou o questionamento feito pela Deputada Luciane Carminatti a respeito da necessidade de 

discutirem a renúncia fiscal, citando ainda temas polêmicos como sonegação fiscal e investimentos 

em cargos de confiança no Estado. Finalizando seu pronunciamento, falou que os presentes àquela 

audiência haviam sido chamados para ajudar e que os Deputados estavam ali para assumir o 

compromisso de continuar na luta para valorizar o oeste catarinense e fazer os investimentos 

necessários. Ato contínuo, fez uso da palavra o senhor Deputado Estadual Narcizo Parisotto, 

Vice-Presidente da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar da Assembleia Legislativa, que 

cumprimentou membros da mesa, autoridades nominadas pelo protocolo e demais presentes. 

Lembrou a importância da reunião, afirmando que todos estavam ali representando os sonhos e 

projetos de sua cidade. Comentou ter ouvido na audiência uma manifestação afirmando que cerca 

de 60% das solicitações foram atendidas, e depois ter ouvido do Deputado Valduga a sugestão de 

tentarem chegar a 70%, acrescentando que deveriam tentar chegar a 90% ou 100% de realização 

dos projetos priorizados. Adiantou, outrossim, que se ainda não haviam alcançado os almejados 

100% não era por omissão dos Deputados, que vinham com voz ativa solicitando as prioridades da 

região. Logo após, a palavra foi passada ao senhor Wilson Trevisan, Secretário de Estado de 

Desenvolvimento Regional de São Miguel do Oeste, que após as saudações agradeceu a presença 

de todos e disse que praticamente todos os Deputados que ali estavam haviam participado da 

elaboração do PPA. Contou terem feito uma discussão bastante aprofundada no dia anterior a 

respeito dos problemas da região, com o auxílio de equipes técnicas e utilizando matrizes de 

priorização. Pediu para depois apresentar ali aquele relatório e que ele fosse incluído no PPA. 

Despedindo-se, afirmou que todos que participaram da reunião estavam de acordo com o que havia 

sido elaborado para a região. Na sequência, fez uso da palavra o senhor João Carlos Valar, 

Prefeito de São Miguel do Oeste, representando a Associação de Municípios do Extremo Oeste 

de Santa Catarina (Ameosc), que cumprimentou todos e disse estar muito feliz, pois através do 

bom diálogo a região se desenvolvia. Observou que se não tivessem feito reuniões importantes para 

ouvir a comunidade, a região não teria um hospital regional, não teria asfalto, não teria a 

universidade, o Instituto Federal. Falou que a presença dos Deputados era muito importante, mas 

que em São Miguel do Oeste não podiam sonhar com projetos que não tinham como ser feitos, 

justificando que o dinheiro estava ficando cada vez mais escasso. Informou que a comunidade tinha 

preocupações e pedidos a fazer em três áreas fundamentais: saúde, educação e segurança pública. 

Com relação à área da saúde, afirmou ser muito melhor trazerem ao Hospital Regional alguns 

profissionais, do que levarem milhares de pessoas a Chapecó, Florianópolis, Passo Fundo e Pato 

Branco. Relatou, inclusive, que o carro do gabinete do Prefeito João Valério Trevisan servia para 

levar muitos pacientes a Chapecó e Florianópolis, e que em muitos dias da semana aquilo acontecia. 

Falou que tudo era importante, mas que precisavam decidir o que era mais importante para que o 

investimento fosse feito de forma mais rápida. Comentou estar ali representando também os 

dezenove Prefeitos da Ameosc e que haviam falado muito das obras e ações para a região. 

Observou ter comentado com os Deputados Maurício e Mauro que existia na região uma ligação 
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entre dois Municípios, dois Estados e dois países e que não se estava dando bola para aquilo, 

acrescentando que se tratavam de milhares de pessoas cruzando a fronteira entre o Município de 

Paraíso, em Santa Catarina, e o Município de São Pedro, na Argentina, na província de Missiones, e 

que não havia qualquer estrutura alfandegária no local. Assim sendo, solicitou que fossem 

envolvidos na questão tanto o Estado quanto a União, a Polícia Federal, a Receita Federal e também 

a Cidasc, exemplificando que Santa Catarina era um Estado livre de febre aftosa, mas que se 

ocorresse qualquer problema por falta de estrutura alfandegária poderia haver um grande prejuízo a 

todos. Reiterou seu pedido afirmando que aquilo tudo não dependia de muito dinheiro, mas de 

organização para controlar todo o povo que estava circulando, pois ali era como uma porta do 

Mercosul, com entrada e saída de turistas e divisas de um país para o outro. Contou que o asfalto do 

outro lado havia chegado na ponte do rio Peperi-Guaçu, mas que o da SC-282, que inicia em 

Florianópolis, termina em Paraíso, e que por isso estava sendo usada a ponte antiga. Deixou claro 

que já existia um projeto novo de uma ponte nova, mas que iria demorar ainda muitos anos para 

tudo ser concluído. Frisou novamente a urgência em se legalizar a questão alfandegária na região e 

despediu-se. Em seguida, o senhor Presidente passou a palavra ao senhor Vereador Valnir 

Camilo Scharnoski, presidente da União dos Vereadores do Estado de Santa Catarina 

(Uvesc), que saudou todos e pediu que as prioridades elencadas fossem cumpridas. Com relação às 

prioridades, afirmou que o cumprimento de apenas 60% delas era muito pouco e que era necessário 

aumentar a porcentagem e alcançar os 100% de assertividade. Cumprimentou em especial o senhor 

Vitor DôAgostini, Reitor da Unoesc, parabenizando-o não por sua ascendência naquele espaço, mas 

por todo o trabalho feito pela Universidade na região, ressaltando tudo aquilo que, no anonimato da 

instituição, era feito sob o comando do Reitor. Registrou haver duas prioridades urgentes para a 

região: melhoria da saúde e da estrutura da malha viária. Com relação a esse último item, explicou 

não terem mais rodovias, principalmente federais, e que aquilo era um problema que vinha 

ocasionando mortes e transtornos, acrescentando que a deficiência da SC-163 e da SC-282, de São 

Miguel do Oeste a Chapecó, tinha aumentado muito. Despediu-se de todos solicitando que tudo o 

que ali fosse apresentado pela população como prioridade fosse levado em conta e respeitado. 

Prosseguindo, a palavra foi passada para a senhora Vereadora Cristiane Regina Zanatta 

Massaro, Presidente da Câmara de Vereadores de São Miguel do Oeste, que cumprimentou 

nominalmente as autoridades à mesa e os demais presentes. Disse ser aquele um momento de 

reflexão para diagnosticarem as prioridades da região. Afirmou colocar-se no lugar dos 

Parlamentares, que precisavam levar as reivindicações ao Executivo para, juntos, buscarem os 

recursos para que as prioridades fossem atendidas. Parabenizou os representantes sindicais que ali 

estavam presentes representando a classe, acrescentando que a unidade de cidadania tinha que se 

fazer presente em todos os momentos, pelo bem da população. Destacou que os Parlamentares 

representavam a soberania popular e eram os para-choques dos anseios da população, motivo pelo 

qual apreciava todo aquele trabalho e dedicação. Desejou que naquela tarde tivessem muito 

discernimento para buscarem as prioridades essenciais à região, e referiu-se ao Secretário Regional 

Wilson Trevisan afirmando que ele havia feito um bonito trabalho de articulação, o que facilitaria o 

trabalho de todos. Destacou a importância de desenvolverem a área da saúde na região, mas que os 

agentes políticos precisavam realizar um trabalho de articulação com todas as áreas públicas, num 

movimento de prevenção. Explicou que a prevenção envolvia todas as áreas, exemplificando que a 

pessoa que se dedicava mais ao esporte teria outros índices em relação à própria saúde, pois haveria 

a conscientização de uma vida mais saudável. Falou que a questão da segurança pública também era 

muito importante e que estavam trabalhando de forma articulada com o Ministério Público e o 

Poder Judiciário. Quanto à questão do Casep, disse que  precisavam ressocializar os jovens, 

resgatando-os e colocando-os em um caminho mais viável, conforme esperado pela sociedade. 

Destacou que, naquele momento, buscava somar forças com todos os presentes e aproveitou a 

oportunidade para parabenizar os Parlamentares pelo trabalho realizado até ali. Desejou sucesso a 

todos e despediu-se. Encerrando a primeira etapa da audiência pública, o senhor Vitor Carlos 



 

  

 

44 

 

DôAgostini, Reitor da Universidade do Oeste de Santa Catarina (Unoesc), fez uso da palavra. 

Iniciou seu pronunciamento saudando todos e dizendo que se sentia envaidecido pelo fato de o 

espaço da instituição ter sido escolhido para o evento. Colocou à disposição da Assembleia 

Legislativa e também de toda a comunidade ali presente os espaços da instituição, para que dela 

pudessem participar, usufruir, representar e se fazerem representados. Contou ser, ele próprio, uma 

testemunha viva das audiências regionalizadas, pois delas participava havia mais de dez anos, 

complementando que todo aquele esforço era feito não somente pelos Deputados e servidores da 

Assembleia, mas também por toda a comunidade. Mencionou que as prioridades debatidas eram 

efetivamente atendidas e que aquele momento de participação talvez fosse o único para uma 

comunidade que estava distante dos poderes constituídos devido à questão geográfica, apesar de 

muito bem representada por todos os seus Deputados. Finalizou seu pronunciamento agradecendo 

sua participação e colocando novamente a Unoesc à disposição dos Deputados e de toda a 

comunidade. Ato contínuo, o senhor Presidente disse que estava encerrada a primeira etapa dos 

trabalhos e desfez a mesa de autoridades para que o senhor Adilor Guglielmi (Dóia), coordenador 

do Orçamento Estadual da Assembleia Legislativa, pudesse dar andamento à segunda etapa de 

trabalho. O senhor Adilor Guglielmi (Dóia), coordenador do Orçamento Estadual da 

Assembleia Legislativa, cumprimentou os presentes e disse que era uma satisfação estar 

participando, junto com os Deputados Estaduais, daquelas audiências do Orçamento Regionalizado. 

Explicou que naquela etapa dos trabalhos se reuniriam em grupos para que a comunidade pudesse 

debater em cima de ações definidas em reunião realizada anteriormente pela Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Regional, dentre as quais seriam escolhidas doze ações para o PPA 2016/2019 e 

três para a LOA 2016. Assim sendo, de imediato passou a palavra ao senhor Guilherme Kraus dos 

Santos, gerente de Avaliação do PPA da Diretoria de Planejamento da Secretaria de Estado 

da Fazenda, que saudou os presentes e disse que os técnicos da Secretaria de Estado da Fazenda 

(SEF) ali se encontravam para auxiliar na discussão, tendo em vista ser a SEF que elaborava o 

Plano Plurianual e o Orçamento, encaminhando-os à aprovação da Alesc. Didaticamente explicou o 

que significava o PPA e de que forma o seu processo de construção teve início. Afirmou que 2015 

era o último ano do PPA vigente que começou em 2012 e que as audiências do Orçamento 

Regionalizado completavam uma das etapas de constituição do PPA 2016/2019. Salientou que o 

PPA servia para diminuir os problemas regionais, pois nele constariam todos os bens e serviços que 

o Estado iria realizar em todas as suas regiões até 2019; e informou que como a base do PPA era 

resolver problemas, a Secretaria da Fazenda realizou no mês de maio, por meio das 36 Secretarias 

de Desenvolvimento Regional, eventos regionais para que fossem levantadas com a sociedade civil 

organizada as principais dificuldades. Frisou que a Secretaria da Fazenda, junto com os órgãos 

setoriais, como Saúde, Educação, Segurança Pública, etc., analisou os problemas e propôs soluções, 

que foram condensadas no documento que estava sendo entregue naquele momento à Regional de 

São Miguel do Oeste. Assim sendo, afirmou que era com base naquele documento feito pela 

sociedade civil, pelos órgãos que atuavam na região que a discussão seria pautada; e finalizou a sua 

fala dizendo que os servidores da Secretaria da Fazenda estavam à disposição para balizar a 

discussão ou até mesmo minorar algumas dúvidas que pudessem surgir sobre o PPA ou sobre o 

Orçamento. Retomando a palavra, o senhor Adilor Guglielmi (Dóia) disse que a partir daquele 

momento suspenderia os trabalhos da audiência pública para que os presentes se reunissem com os 

técnicos da Coordenadoria do Orçamento Estadual da Alesc e da Secretaria de Estado da Fazenda. 

(Os grupos de trabalho se reuniram para escolher as ações prioritárias para a SDR de São Miguel 

do Oeste.) Encerradas as atividades desenvolvidas pelos grupos, o senhor Adilor Gugliemi (Dóia) 

retomou a palavra e relatou as doze prioridades aprovadas pela plenária para o PPA 2016/2019, 

definidas pela Regional de São Miguel do Oeste: 

01  Falta de serviços credenciados na região no atendimento oncológico e 

ampliação do Hospital Regional Terezinha Gaio Basso. 

02 Falta de UTI neonatal.  
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03 Falta de equipamentos de imagem e serviços para as especialidades de alta 

complexidade.  

04 Falta de um Casep  

05 Falta de efetivo 

06 Falta de Posto da Polícia Militar Rodoviária Estadual, e manutenção da 

estrutura física, cabeamentos tecnológicos e ampliação das instalações de 

segurança pública nos Municípios ( Batalhões, Delegacia, destacamentos nos 

35 Municípios da Região do extremo oeste). 

07 Falta de políticas de manutenção das rodovias.  

08 Falta energia trifásica na área rural.  

09 Implantação de centro de inovação tecnológica - SDR - São Miguel do Oeste

  

10 Aquisição de área para construção do Centro de Educação Profissional Getúlio 

Vargas.  

11 Deficiência na manutenção, adequação e modernização das escolas. 

12 Falta de equipes multiprofissionais para atender as competências específicas, 

diante dos problemas que estão presentes na escola e que não são de caráter 

somente pedagógico.  

Em seguida, fez o relato das três prioridades aprovadas para a LOA 2016, definidas pela Regional 

de São Miguel do Oeste: 

01 Falta de serviços credenciados na região no atendimento oncológico e 

ampliação do Hospital Regional Terezinha Gaio Basso. 

02 Falta energia trifásica na área rural. 

03 Implantação de centro de inovação tecnológica - SDR - São Miguel do Oeste 

Anunciou, também, os conselheiros escolhidos para São Miguel do Oeste: como titular, o senhor 

Volmir José Giumbelli; e como suplente, a senhora Neura Fachi. Após o relato das prioridades 

elencadas pela plenária e do nome dos conselheiros escolhidos, devolveu a palavra ao senhor 

Presidente ad hoc, Deputado Estadual Dirceu Dresch, que disse que aquele havia sido um 

trabalho extraordinário e que pudessem contar com o trabalho dos Deputados na Assembleia. 

Agradeceu a participação de todos, mais uma vez ressaltou a importância daquele momento e como 

não havia mais nada a tratar, encerrou a audiência pública. (Ata sem revisão dos oradores.) 

[Taquígrafa-Revisora: Carla Greco Granato] [Leiturista: Dulce M da Costa Faria]        

 

 

 

 

 

 

 

DEPUTADO ESTADUAL MARCOS VIEIRA  

PRESIDENTE DA AUDIÊNCIA  
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3ª -  AUDIÊNCIA PÚBLICA REGIONAL  

 
 

 

 

Regional: DIONÍSIO CERQUEIRA  
 

 

 

 

 

 

            Data : 22/06/15  
                  Hor ário:  18h 30 min  ï Terça -Feira  

 
 

 
 

 

 

 

 

 

Local Audiência Pública.: Auditório da Prefeitura  Municipal  
            Rua Santos Dumont,413 -  Centro  

 Dionísio Cerqueira  
 
 
 

CONSELHEIROS :   
Titular :  Branca Moreira Maron Bertomoni-Secretaria Reginal  

Suplente :  Antonio Plinio de Castro Silva- Prefeito ïSÃO José do cedro 
 

 
 
Total de participantes : 57   
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PRIORIDADES ELENCADAS NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
REGIONAIS DE 2015 

 
 
 

SDR - DIONíSIO CERQUEIRA 
 

PLANO PLURIANUAL ï PPA ï 2016-2019  
 

1 Adequação/melhoria/supervisão infraestrutura do aeroporto de Dionísio 
Cerqueira. 

2 Estadualização, pavim e manut tr S José Cedro/Palma 
Sola/Princesa/Dion Cerqueira/Anchieta/B Bonita 

3 Implantação e melhorias operacionais no sistema de abastecimento de 
água - SDR - Dionísio Cerqueira 

4 Estruturação das áreas industriais e empresariais e apoio a pequena e 
média empresa - SDR - Dionísio Cerqueira.  

5 Ampliação  e melhoria da rede de energia para área rural e urbana  

6 Estruturação dos hospitais para atendimento na média e alta 
complexidade - SDR - Dionísio Cerqueira 

7 Construção e manutenção de abrigos para idosos 

8 Expansão da UDESC - SDR - Dionísio Cerqueira 

9 Apoio a agricultura familiar  - SDR - Dionísio Cerqueira 

10 Revitalização de toda SC que liga São Jose do cedro ao município de 
Princesa 

11 Implantação do sistema de esgoto sanitário - SDR - Dionísio Cerqueira 

12 Construção  e manutenção de um Centro de  Acolhimento de Crianças e 
Adolecentes 

 
 

 
 

PRIORIDADES ELENCADAS NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
REGIONAIS DE 2015 

 
SDR - DIONISIO CERQUEIRA 

 
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL ï LOA ï 2016 

1 Estadualização, pavim e manut tr S José Cedro/Palma 
Sola/Princesa/Dion Cerqueira/Anchieta/B Bonita 

2 Adequação/melhoria/supervisão infraestrutura do aeroporto de 
Dionísio Cerqueira. 

3 Estruturação dos hospitais para atendimento na média e alta 
complexidade - SDR - Dionísio Cerqueira 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA  

1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA  

COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES  

 

  
ATA DA 3ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DO ORÇAMENTO ESTADUAL REGIONALIZADO, 

ABRANGENDO A REGIONAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA, REALIZADA NO MUNICÍPIO 

DE DIONÍSIO CERQUEIRA NO DIA 22 DE JUNHO DE 2015, ÀS 18H30MIN 

 

Aos 22 dias do mês de junho de 2015, às 18h30min, no auditório Paulo Freire da Prefeitura 

Municipal de Dionísio Cerqueira, por iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina (Alesc), reuniram-se em audiência pública os representantes da Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Regional (SDR) de Dionísio Cerqueira e a sociedade civil organizada com o 

objetivo de debater e definir as doze prioridades da Regional para o Plano Plurianual (PPA) 

2016/2019. Destas, três serão direcionadas para a Lei Orçamentária Anual 2016 (LOA), conforme 

regra estabelecida pela Comissão de Finanças e Tributação da Alesc. A senhorita Soraia Boabaid, 

mestre de cerimônias, seguindo o protocolo, deu início ao evento e registrou estar a Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina cumprindo determinação legal com base no artigo 120, 

parágrafo 5º A, da Constituição Estadual; no artigo 48, parágrafo único, da Lei Complementar n° 

101/2000; nos artigos 2º e 3º da Lei Complementar n° 157/1997; e no parágrafo 3º do artigo 295 do 

seu Regimento Interno. Ainda registrou estar a Assembleia Legislativa de Santa Catarina 

realizando, por meio da Comissão de Finanças e Tributação, a terceira audiência pública regional de 

2015 com a finalidade de propiciar ampla participação da sociedade catarinense na definição das 

prioridades para o Plano Plurianual (PPA) 2016/2019 e para a Lei Orçamentária Anual (LOA) de 

2016. Em seguida, convidou para que tomassem assento à mesa o Deputado Estadual Dirceu 

Dresch, membro da Comissão de Finanças e Tributação e Presidente da Comissão de Direitos 

Humanos da Alesc; o Deputado Estadual Padre Pedro Baldissera, 2º Secretário da Mesa da 

Assembleia Legislativa; o Deputado Estadual Mauro de Nadal, Presidente da Comissão de 

Constituição e Justiça da Alesc; o Deputado Estadual Kennedy Nunes, membro da Comissão de 

Finanças e Tributação e Presidente da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar da Assembleia 

Legislativa; o Deputado Estadual Neodi Saretta, Presidente da Comissão de Pesca e Aquicultura da 

Alesc; o Deputado Estadual Maurício Eskudlark, Vice-Presidente da Comissão de Segurança 

Pública da Assembleia Legislativa; o Deputado Estadual Cesar Valduga, Presidente da Comissão de 

Legislação Participativa da Alesc; o Deputado Estadual Valmir Comin, 1º Secretário da Mesa da 

Assembleia Legislativa; a Deputada Estadual Luciane Carminatti, líder da bancada do PT na 

Assembleia Legislativa; o Deputado Estadual Marcos Vieira, Presidente da Comissão de Finanças e 

Tributação e da Comissão Coordenadora do Orçamento Regionalizado da Alesc; a senhora Bianca 

Moreira Maran Bertamoni, Secretária de Estado de Desenvolvimento Regional (SDR) de Dionísio 

Cerqueira; o senhor Flavio Berte, Vice-Prefeito do Município de Dionísio Cerqueira; o senhor 

Olasir Brasil, Vereador do Município de Dionísio Cerqueria, representando todos os Vereadores de 

Dionísio Cerqueira; o senhor Adilor Guglielmi (Dóia), coordenador do Orçamento Estadual da 

Assembleia Legislativa; e o Vereador Valentim Borges da Silva, Presidente da Câmara de 

Vereadores do Município de Dionísio Cerqueira. Na sequência, a mestre de cerimônias registrou a 

presença das seguintes pessoas: senhor Luiz Fernando Zabot de Mello, Secretário Municipal de 

Agricultura de Dionísio Cerqueira; 3º sargento Vanderlei Kaktin Soares, representando o 1º tenente 

Nolan Rafael Volkweis, Comandante do Corpo de Bombeiros Militar do Município de Dionísio 

Cerqueira; senhora Leni Mello, Secretária Municipal de Educação de Dionísio Cerqueira; senhor 
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José Carlos Foiatto, Prefeito de Guarujá do Sul; senhor Domingos Lírio Locatelli, Prefeito de Palma 

Sola; senhor Ari Prestes de Oliveira, Prefeito de Anchieta; senhor André Primaz, Vice-Prefeito do 

Município de Princesa; senhor Ademilson Ramão, Presidente da Câmara de Vereadores do 

Município de Princesa; Vereador Valderez Izoton, Presidente da Câmara do Município de Anchieta; 

Vereador Paulo Fusieger, 2º Secretário da Câmara de Vereadores do Município de Anchieta; 

Vereador Romeu Montagner, do Município de Dionísio Cerqueira; senhor Neri Luiz Welter, 

Secretário Municipal de Transportes e Obras de Guarujá do Sul; senhor Gilberto Ceuseler, 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico de Dionísio Cerqueira; senhor Paulo Cesar 

Salum, auditor Fiscal do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina; senhora Cristina 

Rodrigues, gerente de Elaboração e Acompanhamento do Plano Plurianual (PPA) da Secretaria de 

Estado da Fazenda; senhor Guilherme Kraus dos Santos, gerente de Avaliação do Plano Plurianual 

(PPA) da Secretaria de Estado da Fazenda; senhor Jorge Welter, secretário Parlamentar, 

representando o Deputado Estadual Valdir Cobalchini; senhor Gilberto Cerutti, técnico de 

Planejamento da Secretaria de Estado da Fazenda; senhor Vereador Allan Edgard Kreutz, do 

Município de Dionísio Cerqueira; e senhor Plinio de Castro, Prefeito de São José do Cedro. Após 

fazer o registro, convidou para fazer uso da palavra e para conduzir os trabalhos da audiência 

pública o Deputado Estadual Dirceu Dresch, membro da Comissão de Finanças e Tributação e 

Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa. O senhor Presidente, 

Deputado Estadual Dirceu Dresch, cumprimentou todos os componentes da mesa e os demais 

presentes e disse que era uma alegria aos membros da Comissão de Finanças e Tributação estarem 

na SDR de Dionísio Cerqueira debatendo, consultando e levantando as demandas, os desafios da 

região. Informou que aquela era a terceira reunião do Orçamento Regionalizado da Assembleia 

Legislativa, coordenado pela Comissão de Finanças e Tributação, sendo que a primeira tinha sido 

naquela manhã em Itapiranga; a segunda, à tarde, em São Miguel do Oeste; e à noite, ali. 

Acrecentou que seria uma grande jornada com 32 atividades em todo o Estado, sendo que o 

governo do Estado, através da Secretaria de Administração, já havia feito um levantamento para o 

Plano Plurianual e o que eles iriam fazer ali, naquela noite, se somaria às prioridades que a região 

tinha que construir, tanto na LOA quanto no PPA. Ainda acrescentou que o número significativo de 

Deputados naquela reunião demonstrava o empenho e o compromisso de todos para, com a escolha 

das prioridades, construírem o que era melhor para a região a ser incluído no Orçamento. A seguir, 

informou que a reunião se daria em três etapas: a parte da oitiva dos componentes da mesa, a parte 

técnica da escolha das prioridades e, por fim, o encerramento da audiência com a indicação dos 

conselheiros titular e suplente da Regional. Dando continuidade à reunião, na pessoa da senhora 

Bianca, Secretária da SDR de Dionísio Cerqueira, cumprimentou todas as lideranças da região e o 

Vice-Prefeito Flávio, do mesmo Município, agradecendo a cedência do espaço da Prefeitura para a 

realização daquela audiência. Em seguida, passou a palavra aos componentes da mesa, iniciando 

pelo Deputado Estadual Padre Pedro Baldissera, 2º Secretário da Mesa da Assembleia Legislativa, 

que saudou todos os presentes e, de forma objetiva, disse que aquele era um momento 

extraordinário porque a Assembleia Legislativa estava presente nas regiões do Estado para ouvir e, 

ao mesmo tempo, receber as demandas de cada Regional. Disse, ainda, que aquela era uma 

ferramenta estratégica do Orçamento Regionalizado, a qual envolvia a comunidade, e que eles, 

enquanto Assembleia Legislativa, estavam ali não só para assumir um compromisso, mas para 

informar que a comunidade podia contar com os Parlamentares Estaduais. Ato contínuo, ressaltou 

que aquilo que fosse priorizado ali passaria pela Assembleia Legislativa e receberia o aval e a 

fiscalização dos Deputados para a sua efetiva execução a fim de que se tornasse realidade. Assim 

sendo, encerrou dizendo que as demandas eram grandes na saúde, na agricultura, na infraestrutura; 

que quem conhecia efetivamente a região era cada um dos presentes; e que os Deputados estavam 

ali afim de ouvir as pessoas e de assumir o compromisso de lutar para que as prioridades se 

tornassem realidade. E desejou um bom trabalho a todos e agradeceu a oportunidade daquela 

integração. Na sequência, fez uso da palavra o Deputado Estadual Kennedy Nunes, membro da 
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Comissão de Finanças e Tributação e Presidente da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar da 

Alesc, que cumprimentou todos os presentes e disse que entendia ser aquele um momento muito 

importante porque a sociedade podia se manifestar. Informou que na audiência de São Miguel do 

Oeste havia contado a todos que, quando era Vereador em Joinville, em uma das reuniões o 

questionamento era sobre a pouca presença das pessoas nas reuniões da Câmara de Vereadores, e 

que um senhor lhe disse que votou em alguém para que esse alguém o representasse. Desse modo, 

afirmou que naquela noite se poderia pensar que havia poucas pessoas ali, mas que a Regional de 

Dionísio Cerqueira estava muito bem representada através das suas lideranças regionais. A seguir, 

disse que as pessoas envolvidas naquele processo teriam a responsabilidade de escolher as doze 

prioridades do Plano Plurianual e, dessas doze, as três que estarão no Orçamento de 2016. Ressaltou 

que estavam ali, como em anos anteriores, devido à Lei do Orçamento Regionalizado, de autoria do 

ex-Deputado Carlito Merss; que, até então, se dependia do Relator para garantir no Orçamento as 

prioridades de cada região; e que, depois de o Congresso Nacional aprovar o Orçamento Impositivo 

das Emendas, eles aproveitaram para aprovar o projeto que transforma em impositivas as emendas 

ao Orçamento. Dessa maneira, pela primeira vez, eles tinham certeza que as ações seriam 

executadas por lei impositiva. Declarou que na audiência daquela manhã as pessoas ficaram 

chateadas por não terem feito a política certa e terem perdido para o Prefeito, que foi inteligente, 

levou um monte de gente para eleger as prioridades que eles queriam, e ganhou. Por fim, desejou 

uma boa discussão a todos e frisou estarem ali os Deputados a fim de ouvi-los e de garantir, em 

Florianópolis, as prioridades que eles elegeram para constar do Orçamento. Ato contínuo, o senhor 

Presidente concedeu a palavra ao Deputado Estadual Mauro de Nadal, Presidente da Comissão de 

Constituição e Justiça da Alesc, que iniciou sua manifestação cumprimentando os componentes da 

mesa e os demais presentes, e destacando, de forma breve, a importância daquele evento. Reiterou 

as palavras do Deputado Kennedy quanto à questão de terem um projeto de emenda constitucional, 

já aprovado, que garantia o Orçamento impositivo, o qual dependia apenas de regulamentação na 

Comissão de Finanças e Tributação. Em seguida, disse que era importante a participação de todos 

naquele momento porque 1% do Orçamento impositivo representava mais de R$ 220 milhões a 

serem distribuídos por meio do Orçamento Regionalizado e que aquele era um valor significativo. 

Observou que na parte da manhã daquele dia o Secretário de Desenvolvimento Regional de 

Itapiranga disse que lá havia sido cumprido mais de 60% daquilo que tinha sido elencado no 

Orçamento, mas que deveria ser 100%, pois era a vontade de todo mundo. Disse, ainda, que todos 

que foram ali dar sugestões e discutir as prioridades foram ouvidos pelo Governo, que atendeu as 

suas reivindicações, e ressaltou que todos estavam cientes do que era prioridade ou não para a 

região. Observou que no dia a dia, trabalhando a região de atuação de cada Deputado, sabia dos 

problemas das rodovias estaduais, da saúde, das melhorias que faltavam na educação, mas que o 

importante naquela noite era ouvir e formalizar a vontade da comunidade de forma apolítica. Desse 

modo, todos os Deputados, que representavam o povo de Santa Catarina na Assembleia, iriam bater 

à porta do Governo do Estado, do Secretário para cobrar a execução das prioridades da Regional de 

Dionísio Cerqueira. Reiterou a importância da participação dos presentes na escolha das três 

prioridades para o Orçamento de 2016 e das doze prioridades que farão parte do PPA 2016/2019. 

Finalizando, desejou um bom trabalho a todos e assumiu o compromisso de trabalhar as prioridades 

elencadas junto ao Governo do Estado para que sejam efetivamente executadas. Na sequência, fez 

uso da palavra o Deputado Estadual Neodi Saretta, Presidente da Comissão de Pesca e Aquicultura 

da Alesc, que, após saudação de praxe, disse que aquele era um momento importante para a região 

poder sugerir e indicar obras prioritárias ao Estado de Santa Catarina. Ressaltou que era um dos 

poucos momentos em que podiam opinar sobre as prioridades a serem inseridas no Orçamento do 

Estado, mesmo que ainda não fosse obrigatória a sua execução, mas que a partir da escolha da 

prioridade aquela obra deixava de ser o pedido de um Vereador, ou de um Prefeito, ou de um 

Deputado, e passava a ser prioridade regional debatida, decidida e encaminhada ao Orçamento. 

Frisou que eles tinham que fortalecer aquele mecanismo nos Municípios para ajudar a sugerir obras 
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e serviços à região, observando que naquela noite contavam com a presença de Deputados de todas 

as regiões de Santa Catarina porque precisavam trabalhar em conjunto. Em seguida, contou ter o 

Deputado Maurício levado à tribuna da Assembleia, dias atrás, algumas fotos da BR-282, e que ele 

teve a oportunidade de dizer que trafegava pela BR-282 e que havia notado que conforme ia se 

afastando de Florianópolis a manutenção da BR-282 ia ficando pior, quanto mais longe da Capital, 

não parecendo a mesma BR, mas que havia cobrado aquela falta de manutenção do ex-

superintendente do DNIT. Informou que fez aquela exemplificação para mostrar que estavam 

distantes da Capital e que o grito deles tinha que ser maior a fim de serem ouvidos na hora de 

definir as prioridades para a região, tendo assim um Estado igualitário no atendimento das suas 

prioridades. Encerrou desejando que fossem firmes naquela luta. Ato contínuo, fez uso da palavra o 

Deputado Estadual Maurício Eskudlark, Vice-Presidente da Comissão de Segurança Pública da 

Assembleia Legislativa, que saudou os presentes e disse que estava ali uma equipe de Deputados 

que lutavam juntos por todo o Estado de Santa Catarina. Comentou sobre a importância da 

representatividade da região, através das suas lideranças ali presentes. Reiterou a manifestação do 

Deputado Neodi Saretta quanto às fotos que havia levado à Assembleia; registrou ser o Deputado 

Padre Pedro parceiro na cobrança quanto à questão das BRs, que estavam uma calamidade, junto ao 

senhor Vissilar Pretto, superintendente do DNIT em Santa Catarina; e afirmou até aquele momento 

o superintendente ainda não tinha dado retorno a respeito das obras nas BRs, o que era uma 

cobrança de todos os Deputados daquela região e de outras regiões do Estado. Disse que seria breve 

a fim de oportunizar à equipe do Orçamento um amplo debate para a escolha das prioridades da 

região, que era o mais importante naquela m seguida, lembrou que abraçaram uma prioridade na 

área da Secretaria da Saúde que era criar a oncologia no Hospital Regional de São Miguel, 

observando que eram atendidos em Chapecó 900 casos de câncer do extremo oeste, que 900 pessoas 

da região passavam pelos buracos da 163, da 282, às vezes em ambulâncias superlotadas, sem 

condições de uso, e que o recomendável pela Organização Mundial da Saúde era um centro de 

atendimento de oncologia para atender até 900 pessoas, sendo que Chapecó atendia 1.800 pessoas. 

Informou que o projeto já estava aprovado na Secretaria de Saúde e que achava que a ampliação do 

Hospital seria aprovada na Regional de São Miguel do Oeste, mas não sabia se havia ficado entre as 

prioridades. Fazendo questão de testemunhar o trabalho que estava sendo feito por todos, registrou 

vários Deputados terem ido a várias Secretarias lutar por pleitos da região, num trabalho conjunto, e 

observou que os Parlamentares poderiam fazer o Orçamento sem estarem ali, mas que a força de 

cada um deles, a representatividade de cada um era a força que os Deputados tinham para defender 

os pleitos da região. Ao finalizar a sua manifestação, pediu desculpas por ter se alongado e 

agradeceu por aquela oportunidade. Dando continuidade à audiência pública, fez uso da palavra, o 

Deputado Estadual Cesar Valduga, Presidente da Comissão de Legislação Participativa da Alesc, 

que cumprimentou todos os presentes e disse que era muito importante aquele momento que 

estavam vivendo no Estado de Santa Catarina, principalmente na região do extremo oeste, até 

porque ele sempre falava que Santa Catarina começava pelo extremo oeste catarinense. Ainda, 

cumprimentou os servidores da Alesc que estavam organizando aquele trabalho por todo o Estado 

de Santa Catarina para que o PPA fosse a locomotiva das políticas públicas do Estado. Observou 

que aquela era uma importante região de fronteira e que deveria ser olhada com mais carinho, coisa 

que a Assembleia Legislativa estava fazendo naquele momento, frisando que os Deputados 

precisavam ser informados pelas SDRs do andamento das ações priorizadas pelo PPA, e que o 

Secretário de Itapiranga havia dito que aproximadamente 60% do último PPA já havia sido 

contemplado. A seguir, disse que o Estado de Santa Catarina vivia um momento muito importante 

porque todos os Deputados estavam irmanados no objetivo de melhorar a qualidade de vida do povo 

catarinense. Disse, também, que tinham diversas políticas públicas para discutir, tais como, a 

quest«o da diminui­«o da ñambulancioterapiaò; a quest«o das estradas; a quest«o de gera­«o 

emprego e renda; a questão da inovação tecnológica, que tinha alternativas de desenvolvimento 

econômico vocacionadas a cada região do Estado. Ressaltou ser o grande desafio pensar o futuro 
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para as próximas gerações, pois era sabido por todos que viviam ciclos na economia e na questão 

social, comentando ser aquele o seu primeiro mandato e estar com muita força, com muita energia 

e, acima de tudo, com grande sentimento público de lutar pelo povo catarinense. Encerrou o seu 

pronunciamento colocando-se à disposição de todos. Na sequência, fez uso da palavra o Deputado 

Estadual Valmir Comin, 1º Secretário da Mesa da Assembleia Legislativa, que cumprimentou os 

presentes e contou estar no quinto mandato, mas aprendendo sempre porque a vida era um eterno 

aprendizado. Informou que o ex-Deputado Carlito havia sido o promotor do start daquele processo, 

mas que, na opinião dele, um dos grandes entusiastas do Orçamento Regionalizado havia sido o 

Deputado Gilmar Knaesel, com quem compartilhou diversos momentos nos últimos dez anos já que 

enquanto os governos iam se sucedendo não davam o devido respeito ao Parlamento de Santa 

Catarina. Registrou estarem vivendo um momento singular e ele ter feito um comparativo entre a 

arrecadação do Estado em 2000, que era R$ 167 milhões e de atualmente, que era R$ 1.8 bilhão, o 

que significava um Orçamento de aproximadamente R$ 24 bilhões para o ano de 2016, ou seja, R$ 

24 bilhões durante o ano. Em seguida, frisou ser aquele um grande momento em que o Parlamento 

oportunizava condições de as lideranças representarem os seus segmentos, enaltecendo o trabalho 

dos técnicos e dos servidores da Assembleia Legislativa por fazerem um trabalho de aparelhamento, 

dando sustentabilidade técnica para que os Deputados pudessem desenvolver os seus trabalhos. 

Informou, ainda, que naquela região cerca de 20% das ações elencadas foram, ou estavam sendo, 

executadas, observando que em outras regiões do Estado a média de execução das obras era de 

46%. Frisou, também, precisarem cada vez mais intensificar aquele gesto de oportunizar o debate às 

entidades para que essas ajudem os Deputados a fazer a sua parte no Parlamento, na colcha de 

retalhos que era o Orçamento do Governo do Estado. Por fim, agradeceu a oportunidade de se 

manifestar e disse que esperava que aquela fosse uma grande e boa reunião. Em seguida, fez uso da 

palavra a Deputada Estadual Luciane Carminatti, líder da bancada do PT na Assembleia 

Legislativa, que saudou os componentes da mesa e os demais presentes. Disse que queria fazer duas 

menções: em primeiro lugar, em nome dos professores que estavam presentes ali, informou que, 

com relação ao Plano Estadual de Educação enviado pelo Poder Executivo na semana anterior, que 

não seria cumprido o prazo conforme previa o Plano Nacional de Educação, já que o Plano deveria 

ser aprovado até o dia 24 de junho do deste ano. Desse modo, havia apresentado à Comissão de 

Educação da Assembleia, presidida pelo Deputado Valdir Cobalchini, um calendário de discussões 

do Plano Estadual de Educação porque tinha certeza que os professores não o conheciam. Assim 

sendo, queriam promover dezessete seminários regionais com o objetivo de debater o Plano 

Estadual de Educação, que era do interesse de todos, e queriam tê-lo aprovado em outubro, no Dia 

do Professor. Em segundo lugar, falou um pouco do Orçamento previsto para o corrente ano, já em 

execução, na ordem de R$ 20 bilhões, informou que a estimativa para o próximo ano era na ordem 

de R$ 25 bilhões. Acrescentando, ressaltou ser preciso discutir a renúncia fiscal, que anualmente 

beirava a ordem de R$ 5 bilhões em Santa Catarina, o que interferia diretamente nas receitas 

municipais. Disse, ainda, que havia sido muito bem trabalhada a questão da região do extremo 

oeste; que ela costumava dizer que a sensação que tinha era de que havia dois mapas em Santa 

Catarina, um de Florianópolis até Lages, e o outro de Lages até o extremo oeste catarinense; e que 

aquelas audiências permitiam que as regiões elencassem as suas prioridades. Desejando um bom 

debate a todos, colocou-se à disposição para defender os interesses da região. Prosseguindo a 

audiência pública, fez uso da palavra o Deputado Estadual Marcos Vieira, Presidente da Comissão 

de Finanças e Tributação e da Comissão Coordenadora do Orçamento Regionalizado da Assembleia 

Legislativa, que cumprimentou os presentes e disse que era um momento importante a realização 

daquela audiência pública que iria tratar dos destinos de alguns Municípios naquela noite, tais como 

Dionísio Cerqueira, Guarujá do Sul, Princesa, Cedro, Anchieta e Palma Sola. Depois de fazer um 

levantamento das lideranças presentes, afirmou que das audiências realizadas naquele dia a da 

Regional de Dionísio Cerqueira estava com o time completo. Em seguida, observou que a cada dia 

que passava as demandas aumentavam, como a estadualização da rodovia que ligava São José do 
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Cedro, passando por São Valentim, até Palma Sola; a rodovia que liga Dionísio, passando pelo 

distrito de Jorge Lacerda, até Princesa; e, indo mais adiante, a efetivação da rodovia da fronteira, 

margeando desde o seu nascedouro até o seu desaguar no rio Uruguai, que é o rio Peperi-Guaçu. 

Desse modo, disse que eram demandas daquela natureza que eles teriam a oportunidade de decidir 

em favor da região, alertando que a Secretaria de Estado da Fazenda já havia feito o levantamento 

das ações que poderiam ser inseridas no novo PPA para o quadriênio 2016 a 2019. Acrescentou 

que, das ações levantadas pela Secretaria da Fazenda, naquela noite eles poderiam escolher, 

conforme determina o regulamento das audiências públicas, doze ações para o Plano Plurianual 

(PPA); que, dessas doze ações, escolheriam três para serem inseridas no Orçamento de 2016; e q

 ue, se após a realização daquelas audiências públicas a Secretaria da Fazenda não 

acatasse a sugestão de inclusão de alguma daquelas ações, seja no PPA ou na Lei Orçamentária 

Anual, a Comissão de Finanças, da qual a maioria dos Deputados ali presentes fazia parte, colocaria 

de forma impositiva no PPA e na LOA para ser votada em plenário, já que aquele era um acordo 

feito entre os quarenta Deputados da Assembleia Legislativa. Prosseguindo a sua manifestação, 

ressaltou que devido ao trabalho da Assembleia Legislativa, por intermédio dos Deputados, o Poder 

Executivo estava executando a cada ano uma quantidade maior de ações, com uma média de 40% 

das ações executadas. Frisou que os Deputados estavam presentes ali devido à importância daquele 

momento, e por isso iriam continuar exigindo do Poder Executivo a execução das ações escolhidas 

por eles em benefício da comunidade que eles representavam. Finalizou desejando a todos uma boa 

audiência. A seguir, o senhor Presidente Dirceu Dresch concedeu a palavra ao Vereador Valentim 

Borges da Silva, Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Dionísio Cerqueira, que, 

após os cumprimentos de praxe, expressou a satisfação que estavam sentindo de terem ali os seus 

representantes, os Deputados, que enriqueciam aquele local onde foram buscar as reivindicações da 

região, e desejou, em nome de todos os cerqueirenses, que todos fossem bem-vindos àquela reunião. 

Ressaltou que aquele era o momento de aproveitarem muito bem a fim de apresentarem as 

necessidades que tinham para a região, e finalizou desejando um bom trabalho a todos. Em seguida, 

fez o uso da palavra o Vice-Prefeito Flávio Berte, Prefeito em exercício de Dionísio Cerqueira, que, 

após saudar os presentes, registrou que devido à presença maciça da representação dos Prefeitos de 

todas as regiões de Dionísio Cerqueira e à seleta representação do Parlamento catarinense se podia 

dimensionar a importância daquele momento para o extremo oeste catarinense. Enfatizou a 

necessidade de fazerem uma força-tarefa junto ao DNIT para a recuperação das estradas que davam 

acesso a Dionísio Cerqueira, além de outras demandas, dizendo que diante de acidentes constantes 

devido ao perigo daquele trajeto aquela era uma das reivindicações prioritárias para a região e para 

a comunidade. Desse modo, esperava que em conjunto os Deputados cobrassem uma posição 

emergencial do governo do Estado para o atendimento da região. Aproveitando para se colocar à 

disposição de todos a fim de juntos definirem as prioridades que eram demandas dos Municípios 

para atender à região, despediu-se desejando um bom trabalho a todos. Ato contínuo, o senhor 

Presidente justificou que a senhoa Bianca, Secretária de Estado de Desenvolvimento Regional, 

havia se retirado devido a um probleminha de saúde. Em seguida, teceu algumas palavras sobre 

aquele momento, informando que eles haviam debatido e acompanhado o desenvolvimento do 

Orçamento do Estado na Comissão e que estavam fazendo um grande esforço para participar das 

audiências públicas regionais. Acrescentou que as demandas da região estavam incluídas tanto no 

Plano Plurianual quanto no Orçamento, mas que eles também tinham grandes temas regionais, tais 

como a saúde, que era um tema importantíssimo; a educação, que era importante para o futuro do 

Brasil e que tinha de ser prioridade dos governantes; a segurança pública, com o fortalecimento da 

estrutura da segurança pública do Estado; a assistência social, que era um tema em que em Santa 

Catarina ainda estava muito distante do ideal; o tema da energia, as energias renováveis; e outros 

grandes gargalos que tinham em Santa Catarina. Na sequência, reiterou que precisavam enfrentar a 

questão levantada pela Deputada Luciane Carminatti sobre a renúncia fiscal, a sonegação fiscal e 

várias outras denúncias nos diversos níveis de governo, em empresas que sonegam impostos, e disse 
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que esses recursos faltam para as políticas públicas. Declarou que o Fundam havia dado uma 

aquecida nas obras municipais, mas que era um recurso via BNDES; que, como disse o Deputado 

Marcos Vieira, ainda tinham o caminho da fronteira, a ligação de Palma Sola a São José do Cedro, e 

outras grandes demandas de infraestrutura; e que os Deputados estavam ali com o compromisso de 

lutar pelas prioridades da região na Assembleia Legislativa. Na sequência, encerrou a primeira 

etapa da audiência pública agradecendo ao Deputado Marcos Vieira por ter possibilitado a ele 

coordenar aquela reunião e também agradecendo aos demais Deputados, à Deputada e às demais 

lideranças pela participação naquela reunião. Assim sendo, passou a palavra ao senhor Adilor 

Guglielmi (Dóia), coordenador do Orçamento Estadual da Assembleia Legislativa do Esatdo de 

Santa Catarina, que cumprimentou os presentes e disse que era uma satisfação estar participando, 

com os Deputados Estaduais, daquelas audiências do Orçamento Regionalizado. Explicou que 

naquela etapa dos trabalhos passaria a palavra ao senhor Guilherme Kraus dos Santos, técnico da 

Secretaria da Fazenda, e que, depois disso, se reuniriam em grupos para que a comunidade pudesse 

debater em cima de ações definidas em reunião realizada anteriormente pela Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Regional, dentre as quais seriam escolhidas doze ações para o PPA 2016/2019 e 

três para a LOA 2016. Desse modo, de imediato passou a palavra ao senhor Guilherme Kraus dos 

Santos, gerente de Avaliação do PPA da Diretoria de Planejamento da Secretaria de Estado da 

Fazenda, que saudou os presentes e disse que os técnicos da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) 

ali se encontravam para auxiliar naquela discussão, tendo em vista ser a SEF que elaborava o Plano 

Plurianual e o Orçamento, encaminhando-os à aprovação da Alesc. Didaticamente, explicou o que 

significava o PPA e de que forma o seu processo de construção teve início, afirmando que 2015 era 

o último ano do PPA vigente, que começou em 2012, e que as audiências do Orçamento 

Regionalizado completavam uma das etapas de constituição do PPA 2016/2019. Acrescentando, 

frizou que o PPA servia para diminuir os problemas regionais, pois nele constariam todos os bens e 

serviços que o Estado iria realizar em todas as suas regiões até 2019; e informou que como a base 

do PPA era resolver problemas a Secretaria da Fazenda realizou no mês de maio do corrente ano, 

por meio das 36 Secretarias de Desenvolvimento Regional, eventos regionais para que fossem 

levantadas com a sociedade civil organizada as principais dificuldades existentes. Ainda frisou que 

a Secretaria da Fazenda, juntamente com os órgãos setoriais, como Saúde, Educação, Segurança 

Pública, analisou os problemas existentes e propôs soluções para eles, que foram condensadas no 

documento que estava sendo entregue naquele momento à Regional de Dionísio Cerqueira. Assim 

sendo, afirmou que era com base naquele documento feito pela sociedade civil, pelos órgãos que 

atuavam na região, que a discussão seria pautada; e finalizou a sua manifestação dizendo que os 

servidores da Secretaria da Fazenda estavam à disposição de todos para balizar a discussão ou até 

mesmo minorar algumas dúvidas que pudessem surgir sobre o PPA ou sobre o Orçamento. 

Retomando a palavra, o senhor Adilor Guglielmi (Dóia) disse que a partir daquele momento os 

presentes se reuniriam para debater as prioridades a serem elencadas para o PPA e para a LOA. Na 

sequência, suspendeu os trabalhos da audiência pública para que os grupos se reunissem com os 

assessores da Comissão Coordenadora do Orçamento Estadual Regionalizado. (Os grupos de 

trabalho se reuniram a fim de escolher as ações prioritárias para a SDR de Dionísio Cerqueira.) 

Encerradas as atividades desenvolvidas pelo grupo, o senhor Adilor Guglielmi (Dóia) retomou a 

palavra e relatou as doze prioridades aprovadas pela Regional de Dionísio Cerqueira para o PPA 

2016/2019: 

1 Adequação/melhoria/supervisão infraestrutura do aeroporto de Dionísio 

Cerqueira. 

2 Estadualização, pavimentação e manutenção do trecho de São José do 

Cedro/Palma Sola/Princesa/Dionísio Cerqueira/Anchieta/Barra Bonita. 

3 Implantação e melhorias operacionais no sistema de abastecimento de água ï 

SDR Dionísio Cerqueira. 

4 Estruturação das áreas industriais e empresariais e apoio à pequena e à média 
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empresa ï SDR Dionísio Cerqueira. 

5 Ampliação e melhoria da rede de energia para áreas rural e urbana. 

6 Estruturação dos hospitais para atendimento na média e alta complexidade ï 

SDR Dionísio Cerqueira. 

7 Construção e manutenção de abrigos para idosos. 

8 Expansão da Udesc ï SDR Dionísio Cerqueira. 

9 Apoio a agricultura familiar ï SDR Dionísio Cerqueira.  

10 Revitalização de toda SC que liga São José do Cedro ao Município de 

Princesa. 

11 Implantação do sistema de esgoto sanitário ï SDR Dionísio Cerqueira  

12 Construção e manutenção de um centro de acolhimento de crianças e de 

adolescentes. 

Em seguida, fez o relato das três prioridades aprovadas pela Regional de Dionísio Cerqueira para a 

LOA 2016: 

1 Estadualização, pavimentação e manutenção do trecho São José do 

Cedro/Palma Sola/Princesa/Dionísio Cerqueira/Anchieta/Barra Bonita.  

2    Adequação/melhoria/supervisão infraestrutura do aeroporto de Dionísio 

Cerqueira. 

3    Estruturação dos hospitais para atendimento na média e alta complexidade 

ï SDR Dionísio Cerqueira  

Ato contínuo, o senhor Adilor Guglielmi (Dóia) anunciou, também, os conselheiros escolhidos para 

Dionísio Cerqueira: como titular, a senhora Bianca Moreira Maran Bertamoni; e como suplente, o 

senhor Plinio de Castro. Após o relato das prioridades elencadas e do nome dos conselheiros 

escolhidos, devolveu a palavra ao senhor Presidente, Deputado Estadual Dirceu Dresch, que 

agradeceu a participação de todos; que, mais uma vez, ressaltou a importância daquele momento; e 

que, como não havia mais nada a tratar, encerrou a audiência pública. (Ata sem revisão dos 

oradores.) [Taquígrafa-Revisora: Almerinda Lemos Thomé.] [Revisão: Denise V. Silva] 

 

   

 

 

     DEPUTADO ESTADUAL DIRCEU DRESCH  

    PRESIDENTE DA AUDIÊNCIA  
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4ª -  AUDIÊNCIA PÚBLICA REGIONAL  

 
Regionais: SÃO LOURENÇO DO OESTE  E 

 

QUILOMBO  
 

 

 

 

 

                Data : 23 /0 6/1 5 
                        Horário: 9h ï Terça -Feira  

 
 

 

 

Local Audiência Pública.: Auditório da Câmara Municipal  
      Rua Duque de Caxias, 522 -  Centro  
      São Lourenço do Oeste  
 
 
CONSELHEIROS :  SÃO LORENÇO DO OESTE  
Titular ï Celá Bonadiman- Gerente de Administração e Finanças e Contabilidade 
Suplente  -  Maria da Graça Baledi Nomeira- Gerente de Saúde 

 
 
CONSELHEIROS  QUILOMBO :  
Titular :Luis Fernandinando Pacazza -Gerente de Educação  
Suplente :  Adriano Boaretto- Gerente de Administração 

 
 
Total de participantes : São Lourenço do Oeste:  51  
            Quilombo:159  
            

  Total:210  
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PRIORIDADES ELENCADAS NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
REGIONAIS DE 2015 

 

SDR - SÃO LOURENÇO DO OESTE 
 

PLANO PLURIANUAL ï PPA ï 2016-2019  

 
01  Reformar, equipar, ampliar e buscar recursos junto a SES e MS 

para manutenção do Hospital da Fundação. 

02  Revitalização das escolas, contemplando: readequação da 
infraestrutura física, (rede elétrica, lógica e hidráulica), instalação 
de laboratórios científicos (equipamentos e infraestrutura) e 
construção de ginásio de esportes nas escolas que ainda não 
possuem e melhoria dos existentes. 

03  Revitalização da rodovia SC-305, trecho SLO x Campo Erê. 

04 Construção de Unidade Prisional Avançada (UPA) e/ou Presídio. 

05 AGUA NO CAMPO: Estimular projetos de proteção, captação, 
armazenamento e aproveitamento de àguas superficiais e da 
chuva; Desenvolver projetos de captação, tratamento e 
distribuição de água para as comunidades do interior. 

06 Monitoramento efetivo e constante do Estado em relação a 
implantação do SUAS, sobretudo na garantia de equipe mínima 
de referência, construção e aquisição de equipamentos para os 
Centros de Referência de Assistência Social e Programas de 
Capacitação Profissional. 

07 Plano de desenvolvimento socioeconômico a nível regional, com 
apoio das entidades (SEBRAE, SENAC) na região, e incentivar 
que os governos municipais trabalhem em conjunto com essas 
entidades para planejar e investir melhor os recursos para o 
desenvolvimento das MPE da região. Criar parques industriais 
com infraestrutura completa e incentivo em linhas de crédito/ 
recursos para investimento local, tendo como exemplo a 
sociedade garantidora de crédito para multiplicar recursos. 

08 Ampliação e reforma da 5ª Companhia da Policia Militar. 

09 Criação  de Programa de Sanidade Animal. 

10 Pavimentação de vias rurais e construção de pontes. 

11 Manter recursos financeiros para a construção e reforma de 
Unidades Básicas de Saúde, renovação da frota para transporte 
de pacientes dos municípios e manutenção dos serviços. 

12 Implantação de uma extensão da UDESC. 
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PRIORIDADES ELENCADAS NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
REGIONAIS DE 2015 

 
SDR - SÃO LOURENÇO DO OESTE 

 
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL ï LOA ï 2016 

1 Reformar, equipar, ampliar e buscar recursos junto a SES e MS para 
manutenção do Hospital da Fundação. 

2 Revitalização das escolas, contemplando: readequação da 
infraestrutura física, (rede elétrica, lógica e hidráulica), instalação de 
laboratórios científicos (equipamentos e infraestrutura) e construção 
de ginásio de esportes nas escolas que ainda não possuem e 
melhoria dos existentes. 

3 Revitalização da rodovia SC-305, trecho SLO x Campo Erê. 
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